
Av. Jerônimo Monteiro, n.º 96, Ed. Aureliano Hoffmann, Centro, Vitória/ES
CEP: 29.010-002
Fax (27) 3636-3930 - Tel (27) 3636-3905


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO No 015/2011


A Secretaria de Estado da Fazenda, doravante denominada SEFAZ, realizará licitação, na modalidade "Pregão Eletrônico", sob o critério “menor preço por lote”, através do site: www.seger.es.gov.br, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS NECESSÁRIOS À INTERCONEXÃO DAS REDES LOCAIS, conforme Processo no 51137003, devidamente aprovado pela autoridade competente. O Pregão será realizado por Pregoeiro e Equipe de Apoio da Secretaria de Estado da Fazenda, designados pela Portaria No 058-S, de 05/09/2011, publicada em 12/09/2011, e regido pela Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Decreto no 1.527-R, publicado em de 31 de agosto de 2005, pelo Decreto no 2.060-R, publicado em 21 de maio de 2008 e, subsidiariamente, pela Lei Federal no 8.666/93, e suas alterações, bem como pelas demais normas pertinentes e condições estabelecidas no presente Edital.


DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 -  O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases.

1.2 -  Os trabalhos serão conduzidos por servidor do órgão promotor do certame, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações-e” constante da página eletrônica do Banco do Brasil S/A.

1.3 -  INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: Às 08:00 horas  do dia 03/11/2011.

1.4 -  LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: Às 10:00 horas  do dia 04/11/2011.

1.5 -  DATA E HORÁRIO DA ABERTURA DAS PROPOSTAS: Às 10:00 horas  do dia 04/11/2011.

1.6 -  DATA E HORÁRIO DE ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: Às 10:30 horas  do dia 04/11/2011.

1.7 -  PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS: Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no seguinte endereço eletrônico: licitacao@sefaz.es.gov.br 




DO OBJETO

O objeto deste pregão é a contratação de empresa para o fornecimento de equipamentos e serviços necessários à interconexão das redes locais, conforme especificações e quantitativos constantes do Anexo I do presente Edital.

DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO

O recebimento do objeto da presente licitação se fará na forma estabelecida nos ANEXOS I e VI deste Edital.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas para contratação dos serviços decorrentes da presente licitação correrão à conta da Atividade: 1.183FI0099; Fonte 0142 (BNDES); Elementos de Despesa 4.4.90.39 e 4.4.90.52 do orçamento do órgão promotor do certame.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

5.1 - O contrato terá inicio no dia posterior à da data da publicação do respectivo instrumento no Diário Oficial do Estado, na forma do parágrafo único do art. 61 da Lei 8.666/93 e terá duração de 36 (trinta e seis) meses.

5.2 – A prorrogação poderá ser admitida nos termos do artigo 57, da Lei Federal nº. 8.666/93, mediante prévia justificativa e autorização da autoridade competente, devendo ser precedida, ainda, de manifestação da Procuradoria Geral do Estado do Espírito Santo. 

5.3 - Fica resguardado o prazo de garantia do material adquirido, conforme estipulado no Anexo I deste edital.

DOS PREÇOS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

1.8 -  Os preços serão estabelecidos em conformidade com a Cláusula 3ª da Minuta do Contrato, anexo VI deste Edital.

1.9 -  Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis.

1.10 -  Os pagamentos serão realizados em conformidade com a Cláusula 4 ª da Minuta do Contrato - anexo VI deste Edital.

DO PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA  

O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data limite para o acolhimento das mesmas, conforme indicado neste edital.



RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO

O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, atentando também para a data e horário fixados para início da disputa.

REFERÊNCIA DE TEMPO

Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília–DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

1.11 -  Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste Edital e seus anexos.

1.12 -  Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, interessados que se enquadrarem em uma ou mais das situações a seguir:

estejam constituídos sob a forma de consórcio;

estejam cumprindo as penalidades previstas no artigo 87, inciso III  da Lei Federal nº.8.666/93 e no artigo 7º da Lei Federal nº. 10.520/02, desde que impostas pela própria Administração Pública Estadual;

estejam cumprindo a pena prevista no artigo 87, inciso IV  da Lei Federal nº. 8.666/93, ainda que imposta por ente federativo diverso do Espírito Santo;

estejam sob falência, recuperação judicial, dissolução ou liquidação; e

não cumpram o disposto no art. 9º da Lei nº 8.666/93 e alterações.

REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

1.13 -  O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições:

a) coordenar o processo licitatório;

b) receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração;

c) conduzir a sessão pública na internet;

d) verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório;

e) dirigir a etapa de lances;
f) verificar e julgar as condições de habilitação;

g) receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão;

h) indicar o vencedor do certame;

i) adjudicar o objeto, quando não houver recurso, sendo que, em havendo recursos, competirá ao ordenador de despesas a adjudicação;

j) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 

k) encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação.

DAS OBRIGAÇÕES DOS LICITANTES

12.1 - Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica:

a) credenciar-se, previamente, junto ao provedor do Sistema, para obtenção da senha de acesso ao sistema eletrônico de compras;

b) remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, a proposta e, quando for o caso, seus anexos;

c) responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

d) acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, bem como manter endereço atualizado de correio eletrônico, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

e) comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;

f) utilizar-se da chave de identificação e da senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica;

g) solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio;

h) submeter-se às exigências do Decreto Estadual nº 1.527-R/2005, da Lei Federal nº10.520/02 e, subsidiariamente, da Lei Federal nº 8.666/93, assim como aos termos de participação e condições de contratação constantes neste instrumento convocatório.

12.2 - O fornecedor descredenciado no CRC/ES terá sua chave de identificação e senha suspensas automaticamente.

CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES

13.1 - Os licitantes deverão ser previamente cadastrados perante o Provedor do sistema eletrônico.

13.2 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

13.3 - A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou em virtude de sua inabilitação perante o cadastro de fornecedores.

13.4 - A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso.

13.5 - O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

13.6 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

14.1 - Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste pregão. 

14.2 - Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração deste edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.

14.3 - Caso o pregoeiro decida pela não impugnação do ato convocatório, deverá encaminhar o processo para a autoridade competente – ordenadora da despesa - a quem competirá, nesse caso, ratificar ou alterar a decisão do pregoeiro.

14.4 - Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do certame.

14.5 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado neste edital.

14.6 - Qualquer modificação no edital será divulgada pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS

15.1 - Os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição do objeto ofertado e com o preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando a data e o horário limite para o seu acolhimento, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas. 

15.2 - A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante. 

15.3 - Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

15.4 - A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas na legislação de regência. 

15.5 - Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

15.6 – A proposta comercial vencedora deverá ser apresentada no prazo referido nos itens 17.3 e 17.4, em conformidade com o modelo contido no ANEXO II, acompanhada de todos os documentos nele enumerados, observando-se o que se segue, sem prejuízo para as demais instruções constantes deste edital e seus anexos:

1. a ensejar dúvidas, reconhecendo a plena aceitação e aplicação, ao contrato, das normas e critérios deste Edital;

1. assinar a proposta na parte final e rubricá-la em todas as suas folhas.

DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

16.1 – Esta licitação será julgada sob o critério de menor preço por lote.

16.1.1 – O proponente cuja proposta contiver preços unitários e/ou global superiores ao admitido no edital será desclassificado.

16.2 - Aberta a sessão pública, o pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.
16.3 - A desclassificação de proposta será fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

16.4 - As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão disponíveis na internet.

16.5 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.

16.6 - O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.

16.7 - Classificadas as propostas, considerando-se o critério de menor preço global, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

16.8 - No que se refere aos lances, o licitante será imediatamente informado do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

16.9 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste edital.

16.10 - O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

16.11 - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

16.12 - Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

16.13 - A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro, após comunicar a todos os participantes.

16.14 - O sistema eletrônico encerrará, aleatoriamente, dentro de um período de até trinta minutos, a recepção de lances, após encerramento do tempo normal pelo pregoeiro.

16.15 - Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital.

16.16 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

16.17 – Logo após a fase de lances e da negociação, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte ou equiparada e houver proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte ou equiparada igual ou até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma:

16.17.1 – A Administração declarará no sistema que ocorreu o empate descrito acima e desde já convocará a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada mais bem classificada para, no prazo de 05 (cinco) minutos após a convocação, sob pena de decadência de seu direito de preferência, apresentar nova proposta inferior àquela considerada originalmente vencedora do certame;

16.17.2 – Se, por motivo justificado, não for possível informar a ocorrência do empate logo após a fase de lances e negociação, o pregoeiro deverá informar aos licitantes a data e a hora em que irá declarar a ocorrência do empate e convocar a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada para exercer seu direito de preferência nos termos do subitem anterior;

16.17.3 – Exercido o direito de preferência por microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada convocada, será esta considerada detentora da melhor proposta no certame, devendo apresentar os documentos exigidos para habilitação, nos termos do presente edital;

16.17.4 – O pregoeiro deverá solicitar documentos que comprovem o enquadramento da licitante na categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme regras estabelecidas neste edital;

16.17.5 – Não ocorrendo a contratação da microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada que apresentou a melhor proposta, na forma dos subitens anteriores, serão convocadas as microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas remanescentes, observada a ordem classificatória, para o exercício do direito de preferência;

16.17.6 – Caso não ocorra a contratação de microempresas, empresa de pequeno porte ou equiparada nos termos dos subitens anteriores, será declarada vencedora a licitante que houver ofertado a proposta originalmente vencedora do certame.

16.18 - No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

16.19 - Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

DA HABILITAÇÃO DO LICITANTE VENCEDOR

17.1 – Encerrada a etapa de lances e o exame da proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação, exequibilidade e adequação, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante arrematante conforme disposições deste Edital.

17.2 – A habilitação do licitante vencedor que se declarar cadastrado no CRC/ES, no que tange exclusivamente aos documentos por ele abrangidos, será verificada por meio de consulta efetuada pelo pregoeiro.

17.2.1 - Estando dentro da validade o cadastro do licitante junto ao CRC/ES, mas algum documento apresentado já estiver vencido, este deverá ser apresentado junto ao Pregoeiro para fins de comprovar sua regularidade habilitatória, salvo a hipótese prevista na Lei Complementar nº 123/2006.

17.3 – Os documentos e anexos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no CRC/ES, deverão ser apresentados no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico. O licitante que houver optado por não apresentar certidão de cadastro no CRC/ES deverá apresentar, nesse mesmo prazo, todos os documentos e anexos exigidos para habilitação. Em ambos os casos, é facultada a apresentação via fax.

17.4 - Os documentos referidos no item anterior, quando remetidos via fax, deverão ser apresentados em original ou por cópia autenticada, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a contar do encerramento da sessão de disputa. 

17.5 - Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissoras de certidões constitui meio legal de prova.

17.6 - Constatado o atendimento quanto à compatibilidade do preço, em relação ao estimado para contratação, e quanto às exigências do edital, o licitante que ofertou o menor preço será declarado vencedor.

17.7 - Se a proposta não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, ou se recusar a assinar o contrato, o pregoeiro examinará a oferta subseqüente e a respectiva documentação de habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda às exigências do edital.

17.8 – Nas hipóteses previstas no item anterior, o pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor preço, tendo sempre como parâmetro a menor oferta apresentada no certame.

17.9 – Quando verificada discrepância relevante entre o preço da menor oferta obtida no certame e aquele decorrente da negociação com o licitante remanescente, será facultado à Administração revogar o procedimento licitatório, mediante despacho fundamentado, assegurada a ampla defesa e o contraditório.

DOS RECURSOS

18.1 – No mínimo, com vinte e quatro horas de antecedência, o Pregoeiro deverá comunicar aos licitantes, por meio do sistema no qual a licitação foi realizada e por e-mail, data e hora em que declarará o vencedor do certame.

18.2 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias úteis para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

18.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do item anterior, importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

18.4 - Para efeito do disposto no item anterior, manifestação imediata é aquela efetuada via eletrônica – internet -, no período máximo de 30 (trinta) minutos após o pregoeiro comunicar aos participantes, por meio do sistema eletrônico, o resultado da classificação final; e manifestação motivada é a descrição sucinta e clara do fato que motivou a licitante a recorrer.

18.5 - O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

18.6 - No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

18.7 - Os recursos e contra-razões de recurso, deverão ser dirigidos ao Pregoeiro e protocolados junto ao órgão promotor do certame, localizado no endereço indicado neste edital, em dias úteis, no horário de 9 às 18 horas.

DA ADJUDICAÇÃO E DA CONVOCAÇÃO PARA FIRMAR O CONTRATO

19.1 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

19.2 - Após a homologação referida no item anterior, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato no prazo de até 05 (cinco) dias úteis.

19.3 - A Administração poderá prorrogar o prazo fixado no item anterior, por igual período, nos termos do art. 64, § 1º da Lei Federal nº. 8.666/93, quando solicitado pelo licitante vencedor, durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo ente promotor do certame.

19.4 – No ato de assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do pacto.

19.5 - Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado do Espírito Santo, e será descredenciado do CRC/ES, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas fixadas neste edital e das demais cominações legais, incluindo a sanção penal prevista no artigo 93 da Lei Federal nº. 8.666/93.

19.6 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e no CRC/ES, por intermédio da Secretaria de Estado de Gestão e Recursos Humanos – SEGER, mediante motivação do órgão ou entidade licitante.

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1 – O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de multa de mora, nas seguintes condições:

20.1.1 – Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir sobre o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrato encontre-se parcialmente executado;

20.1.2 - Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução do contrato;

20.1.3 - A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas no item 20.2 deste edital e na Lei Federal nº. 8.666/93;

20.2 - A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das seguintes sanções ao licitante contratado:

1. advertência;

1. multa compensatória por perdas e danos, no montante de 10% (dez por cento) sobre o saldo contratual reajustado não executado pelo particular;

1. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual, Direta ou Indireta, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

1. impedimento para licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, Direta ou Indireta, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, especificamente nas hipóteses em que o licitante, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;

1. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, em toda a Federação, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “c”.

§ 1º. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”; “d” e “e” deste item, não são cumulativas entre si, mas poderão ser aplicadas juntamente com a multa compensatória por perdas e danos (alínea “b”).

[bookmark: art87_3]§ 2º. Quando imposta uma das sanções previstas nas alíneas “c”, “d” e “e”, a autoridade competente submeterá sua decisão ao Secretário de Estado de Gestão e Recursos Humanos - SEGER, a fim de que, se confirmada, tenha efeito perante a Administração Pública Estadual.

§ 3º. Caso as sanções referidas no parágrafo anterior não sejam confirmadas pelo Secretário de Estado de Gestão e Recursos Humanos - SEGER, competirá ao órgão promotor do certame, por intermédio de sua autoridade competente, decidir sobre a aplicação ou não das demais modalidades sancionatórias.

§ 4º. Confirmada a aplicação de quaisquer das sanções administrativas previstas neste item, competirá ao órgão promotor do certame proceder com o registro da ocorrência no CRC/ES, e a SEGER, no SICAF, em campo apropriado. No caso da aplicação da sanção prevista na alínea “d”, deverá, ainda, ser solicitado o descredenciamento do licitante no SICAF e no CRC/ES.

20.3 – As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras:

a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do certame deverá notificar o licitante contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia;

b)  A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, indicando, no mínimo: a conduta do licitante reputada como infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa;

c) O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) dias consecutivos, devendo, em ambos os casos, ser observada a regra do artigo 110 da Lei Federal nº. 8666/93;

d) O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de endereço ocorridas no curso do processo licitatório e da vigência do contrato, considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da comunicação;

e) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, o órgão promotor do certame proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o direito de recurso do licitante que deverá ser exercido nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93;

f) O recurso administrativo a que se refere a alínea anterior será submetido à análise da Procuradoria Geral do Estado do Espírito Santo.

20.4 – Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela Administração poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos ao licitante contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato;

20.5 – Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a rescisão do contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da garantia prestada pela contratada;

20.6 – Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança judicial da diferença.

DISPOSIÇÕES FINAIS

1.14 -  O preço máximo admitido para o presente processo licitatório é de:

Lote 1 – R$ 2.478.793,92 (dois milhões, quatrocentos e setenta e oito mil, setecentos e noventa e três reais e noventa e dois centavos).  

1.15 -  O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do ajuste ou pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

21.3  - Ao apresentar a proposta, o licitante assume que está fazendo isso de forma absolutamente independente e que, acaso se apresente, em qualquer momento, a formação de cartel ou qualquer conluio, a Administração adotará os meios necessários para as devidas averiguações e as respectivas sanções. 

21.4  - É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a criação de exigência não prevista neste edital.

21.5  - Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação.

21.6  - Em caso de dúvida quanto à autenticidade de assinatura constante em documento apresentado por licitante, poder-se-á diligenciar no intuito de saná-la, inclusive concedendo prazo para o reconhecimento de firma.

21.7  - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

21.8  - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

21.9  - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Estado. 

21.10 - Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro. 

21.11 - A participação do licitante nesta licitação, implica aceitação de todos os termos deste Edital.

21.12  - A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

21.13 - Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do proc1edimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do ajuste.

21.14 - A nulidade do procedimento licitatório induz a do contrato, ressalvando o disposto no parágrafo único do art. 59, da Lei nº 8.666/93.

21.15 - No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurada a ampla defesa e o contraditório.

Vitória (ES), 18 de outubro de 2011.


Patrícia Bravim Melotti
Pregoeira / SEFAZ-ES














ANEXO I

PREGÃO No 015/2011

ESPECIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS A SEREM ADQUIRIDOS


Os equipamentos serão adquiridos em apenas um lote, conforme descrição abaixo. Por questões de padronização todos os equipamentos dos itens 1, 2, 3 e 4 do lote 1 devem ser, obrigatoriamente, do mesmo fabricante. As especificações abaixo estabelecem as características técnicas mínimas para fornecimento e implantação dos equipamentos previstos neste projeto, incluindo treinamento, serviços de manutenção e garantia “on-site” pelo período de 36 (trinta e seis) meses. 

	LOTE 01

	
ITEM

	
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS
	
QUANT.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	01
	Switches de Núcleo
	02 unidades
	
	

	02
	Switches de Acesso - Tipo 1
	18 unidades
	
	

	03
	Switches de Acesso - Tipo 2
	08 unidades
	
	

	04
	Switches de Acesso - Tipo 3
	08 unidades
	
	

	05
	  Rack 19” e 42 U
	04 unidades
	
	

	06
	Serviços de Instalação, Configuração e Migração
	
01 solução
	
	

	
07
	  Serviços de Treinamento:

	
	· Treinamento Oficial
	01 conjunto
	
	

	
	· Treinamento in loco
	01 conjunto
	
	

	08
	Garantias de atualização, manutenção e assistência técnica 
	
36 meses
	
	



VALOR TOTAL MÁXIMO A SER PAGO PELO LOTE 01: R$ 2.478.793,92 (dois milhões, quatrocentos e setenta e oito mil, setecentos e noventa e três reais e noventa e dois centavos).  


ITEM 1 – SWITCHES DE NÚCLEO

[bookmark: _Toc281220224]1. Características Gerais:

1.1.  Deve possuir no mínimo 24 (vinte e quatro) interfaces 10 Gigabit Ethernet 10GBASE-SR, independentemente do número de módulos, para uso em fibra multimodo. Cada módulo deve ser fornecido juntamente com seus respectivos conectores, não sendo aceitos conectores que utilizem tecnologia proprietária. Cada interface deve ter a capacidade de transmissão de dados de, no mínimo, 200 (duzentos) metros de distância de outra interface do mesmo tipo. Cada módulo deve possuir como capacidade mínima de conexão com o backplane do switch o somatório de todas as interfaces do módulo. Para entendimento deste item tomamos como exemplo um módulo de 06 (seis) interfaces 10 Gigabit: para atender o requisito o módulo deve ter a capacidade de conexão com o backplane de 60 Gbps full duplex (120 Gbps). Não serão aceitas interfaces que porventura estejam instaladas em módulos de controle, placas supervisoras ou semelhantes.  Todos os módulos devem ser non-blocking, ou seja, não será aceito oversubscription através do backplane;

1.2. Deve possuir no mínimo 24 (vinte e quatro) portas Gigabit Ethernet 10/100/1000BASE-TX, independentemente do número de módulos, para uso com cabo UTP (RJ45).  Cada módulo deve possuir a capacidade mínima de conexão com o backplane do switch o somatório de todas as interfaces do módulo. Para entendimento deste item tomamos como exemplo um módulo de 24 (vinte e quatro) interfaces 10/100/1000 Mbps: para atender o requisito o módulo deve ter a capacidade mínima de conexão com o backplane de 24 Gbps full duplex (48 Gbps). Não serão aceitas interfaces que por ventura estejam instaladas em módulos de controle, placas supervisoras ou semelhantes. Todos os módulos devem ser non-blocking, ou seja, não será aceito oversubscription através do backplane;

1.3. Todos os módulos de interface devem ser wire-speed/non-blocking, não sendo admitidos módulos do tipo over-subscription. A capacidade de conexão de cada slot com o switching fabric deve ser maior ou igual ao somatório total da largura de banda full duplex de todas as portas residentes em cada módulo. Caso sejam necessários sub-módulos adicionais para habilitar o processamento local em modo wire-speed, esses módulos devem ser fornecidos;

1.4. Independentemente do número de módulos que cada fabricante fornecerá, ao final da configuração total deverá haver no mínimo 02 (dois) slots livres para expansão futura;

1.5. Deve suportar taxa de encaminhamento de pacotes de no mínimo 400 Mpps e 350 Gbps Full Duplex (700 Gbps) de capacidade de switching (backplane);

1.6. A topologia da rede deve utilizar dois switches de núcleo camada 3 conectados entre si usando agregação de portas com no mínimo 40 Gbps. As portas que conectam os dois equipamentos devem ser agregadas usando o protocolo IEEE 802.3ad ou similar. Os dois equipamentos de núcleo devem processar tráfego em Camada 2 e Camada 3 simultaneamente;

1.7. Os equipamentos de núcleo devem suportar protocolo para agregação do tipo "multi-chassis", baseado no padrão IEEE 802.3ad ou similar, de forma a permitir a conexão de equipamentos de acesso aos dois equipamentos de núcleo simultaneamente ("dual-homing"), para o estabelecimento de agregação de conexões entre o equipamento de acesso e os dois equipamentos de núcleo. Essa agregação não deve utilizar nenhuma variedade do protocolo Spanning Tree, e deve garantir que as duas conexões do equipamento de acesso aos dois equipamentos de núcleo estejam sempre ativas e transmitindo tráfego de usuários simultaneamente. Abaixo um desenho exemplificando:
[image: ]


1.8. O modelo de conexão acima visa permitir o uso balanceado dos núcleos de encaminhamento, oferecendo resiliência em caso de falha de  qualquer um dos switches de núcleo. Havendo falha de um, o outro deve assumir todas as funções sem a necessidade de intervenção manual, seja na configuração, ou em conexões físicas.

1.9. Deve possuir capacidade de configuração de até 32 (trinta e dois) troncos IEEE 802.3ad (Link Aggregation) com pelo menos 8 (oito) portas físicas por tronco;

1.10. Deve permitir endereçamento de no mínimo de 32.000 (trinta e dois mil) endereços MAC, os quais devem ser armazenados em uma única tabela;

1.11. O equipamento deve suportar o encaminhamento de “jumbo frames” (quadros de até 9000 bytes);

1.12. O equipamento deve implementar DHCP Relay;

1.13. Deve possuir memória flash que possua capacidade suficiente para armazenar no mínimo 2 (duas) versões de firmware;

1.14. Deve implementar no mínimo 1.000 (mil) VLANs segundo o protocolo IEEE 802.1Q; Sendo que o VID pode ser definido com números que variam entre 0 a 4094.

1.15. O equipamento deve ser entregue com todos os manuais, cabos, conectores e demais acessórios necessários para o seu perfeito funcionamento e gerência e para a instalação em rack de 19”, cabendo à empresa contratada arcar com todos e quaisquer custos relacionados;

1.16. Os manuais devem ser impressos ou fornecidos em mídia digital, no idioma português (brasileiro) ou inglês;

1.17. Os slots livres, que não tiverem módulos instalados, devem vir com proteção (painel cego) da mesma marca do fabricante;
1.18. Todos os equipamentos entregues devem ser novos e em suas versões mais atualizadas tanto em hardware quanto em software. Não serão aceitos equipamentos usados, recondicionados ou fora de linha.

2. [bookmark: _Toc281220225]Características Elétricas:

2.1.  Deve possuir fontes de alimentação redundantes internas ao equipamento e hot swappable;

2.2. Em caso de falha de uma das fontes, a(s) fonte(s) redundante(s) deve(m) garantir o funcionamento do equipamento mesmo na condição de capacidade máxima do mesmo, ou seja, com todos os slots ocupados por módulos ativos;

2.3. As fontes de alimentação redundantes devem ser do tipo auto-sense, para operar de 110 a 240 VAC;

2.4. Devem ser entregues, juntamente com as fontes, cabeamentos elétricos para interligação do equipamento. 

3. Segurança:

3.1. Deve permitir a criação e utilização simultânea de no mínimo 200 ACLs (Access Control Lists), baseadas em endereço IP de origem/destino e porta de destino.

3.2. Deve possuir mecanismos de proteção de acesso através de senhas com diferentes níveis de acesso e suporte a Autenticação, Autorização e Accounting (AAA) utilizando servidores RADIUS, TACACS ou TACACS+;

3.3. Devem ser registrados no servidor AAA todos os comandos executados;

3.4. Deve permitir a criação de listas de controle de acesso (ACLs) baseadas em endereços IP prevenindo que estações não autorizadas acessem a interface de gerenciamento do switch via rede; 

3.5. Deve implementar facilidades de syslog, permitindo o envio de logs de eventos para um servidor syslog externo;

3.6. Deve implementar o protocolo NTP ou SNTP;

3.7. Deve suportar DHCP snooping ou funcionalidade similar que permita o bloqueio de servidores DHCP não autorizados na rede;

3.8. Deve possuir controle para limitação de broadcast storm;

3.9. Deve possuir mecanismos de detecção e tratamento de loops (STP Root Guard, BPDU Guard ou funcionalidades similares), sem a interrupção do funcionamento do equipamento;

3.10. Deve possuir mecanismos de detecção e tratamento de ataques de negação de serviço, sem a interrupção do funcionamento do equipamento;

3.11. Deve suportar Dynamic ARP Inspection (DAI) ou funcionalidade similar que previna ataques de ARP spoofing;

3.12. Deve implementar funcionalidade que previna ataques de MAC flooding, evitando o esgotamento da memória interna do equipamento reservada para o armazenamento da tabela de endereços MAC. Serão aceitos mecanismos como a configuração da quantidade máxima de endereços MAC suportados por porta (MAC Port Security) ou a definição da quantidade máxima de endereços MAC suportada por uma VLAN;

3.13. Deve implementar IP Source Guard ou funcionalidade similar que possa garantir o endereço de origem em portas específicas de acesso.

4. Roteamento:

4.1. Implementar roteamento de camada 3 entre VLANs;

4.2. Implementar roteamento estático;

4.3. Implementar roteamento dinâmico usando o protocolo RIPv2 (RFC 1723);

4.4. Implementar roteamento IP em todas as suas interfaces, usando o protocolo OSPF, de acordo com as RFCs, 1850, 2328, 2370, 3101e 3623;

4.5. Implementar o protocolo VRRP (Virtual Router Redundancy Protocol) conforme a RFC  3768;

4.6. Deve permitir roteamento IPv4 e IPv6 em hardware;

4.7. Deve permitir roteamento em hardware atendendo às seguintes RFCs: 2460, 2461, 2462, 3587, 2375, 2464 e 2711;

4.8. Deve implementar roteamento usando o protocolo RIPng para IPv6 conforme a RFC 2080;

4.9. Deve implementar roteamento usando o protocolo OSPFv3 para IPv6 de acordo com a RFC 2740;

4.10. Deve implementar roteamento usando o protocolo BGP4 para IPv6, atendendo à RFC 2545;

4.11. Deve implementar mecanismos de transição entre IPv4 e IPv6 de acordo com a RFC 2893.



5. Gerenciamento:

5.1. Deve implementar os padrões abertos de gerência de rede SNMPv1, SNMPv2c e SNMPv3, incluindo a geração de traps;

5.2. Deve implementar nativamente 4 grupos RMON (History, Statistics, Alarms e Events) conforme RFC 1757;

5.3. Deve implementar o Internet Protocol Flow Information Export (IPFIX) ou tecnologia de exportação de fluxo semelhante em hardware para todas as portas.

5.4. Deve permitir a atualização de arquivos de configuração e imagens de firmware usando TFTP ou FTP;

5.5. Deve possuir o protocolo SSH v2 para acesso às funções de gerenciamento;

5.6. Deve possuir porta de console para gerenciamento e configuração via linha de comando com conector RJ-45 ou conector padrão RS-232;

5.7. Deve permitir espelhamento de uma porta ou de um grupo de portas ou de VLANs para, pelo menos, 01 (uma) porta especificada, mesmo que esta resida em um outro módulo do switch;

5.8. Deve possuir gerenciamento gráfico (web) do equipamento via protocolo HTTP ou HTTPS de forma intuitiva e amigável (point-and-click), possibilitando, no mínimo, criar, acessar e modificar a configuração sem a necessidade da CLI (Comand Line Interface) ou semelhante, como, por exemplo, CLI HTTP.

5.9. Caso o item acima não seja atendido, a licitada deverá fornecer software de gerenciamento gráfico que atenda as características especificadas no item anterior, sendo este instalado em servidor dedicado a esta tarefa em ambiente virtualizado VMWare 4.0, compatível com Windows 2008 R2 Server ou Red Hat Enterprise 5.5. Este software deve estar licenciado e com todas suas características e funcionalidades ativas.

5.10. Deve possuir ferramentas para depuração e gerenciamento em primeiro nível, tais como debug, trace e log de eventos;

5.11. Deve ser gerenciável através de endereçamento IPv6;

5.12. Deve possuir Command Line Interface (CLI) para gerenciamento via linha de comando;

5.13. Todas as contas de usuários e respectivas senhas necessárias ao acesso das funcionalidades oferecidas pelo equipamento devem ser informadas à SEFAZ-ES, no momento da implantação.



6. QoS:

6.1. Deve implementar priorização de fluxo baseado em porta, VLAN, Regras (ACL), IEEE 802.1P Priority, além de  Type of Service (Tos) ou DiffServ;

6.2. Deve implementar reclassificação de prioridade de pacotes Layer 3 utilizando DiffServ ou IP Precedence (ToS) baseado em critérios Layer 3 (IP Address) e Layer 4 (Port Number) e IEEE 802.1p;

6.3. Deve possuir no mínimo 04 (quatro) filas em hardware por porta para priorização de tráfego; 

6.4. Deve permitir o uso de diferentes configurações de qualidade de serviço (QoS) em VLANs diferentes em uma mesma interface física de rede.

7. Padrões:

7.1. Independentemente de pedido nas outras sessões, o equipamento deve implementar os padrões e RFCs listados abaixo:

· IEEE 802.1D (STP);

· IEEE 802.1p (CoS);

· IEEE 802.1Q (VLANs);

· IEEE 802.1s (Multiple Spanning Tree Protocol);

· IEEE 802.1w (RSTP);

· IEEE 802.3ad (LACP);

· IEEE (802.3ab Gigabit Ethernet over Copper);

· IEEE 802.3ae (10-Gigabit Ethernet);

· IEEE 802.3x (Flow Control); 

· IEEE 802.3z (Gigabit Ethernet); 

· RFC 1724 (RIP Version 2 MIB Extension);

· RFC 2233 (Interfaces MIB) ou 2863;

· RFC 2571-2575 ou 3411, 3412, 3414, 3415 (SNMP);

· RFC 1493 ou 4188 (Bridge MIB);
ITEM 2 – SWITCHES DE ACESSO TIPO 1 

[bookmark: _Toc268071824][bookmark: _Toc281220232]1. Características Gerais:

1.1. Deve possuir no mínimo 48 (quarenta e oito) portas Gigabit Ethernet 10/100/1000BASE-TX, independentemente do número de módulos, para uso com cabo UTP (RJ45).  Cada interface deve ter a capacidade de transmissão de dados de no mínimo 90 (noventa) metros de distância de outra interface do mesmo tipo;

1.2. Todas as 48 (quarenta e oito) portas deverão possuir alimentação PoE conforme padrão IEEE 802.3af; 

1.3. Deve possuir 01 (uma) porta de Uplink 10 Gigabit Ethernet 10GBASE-SR para uso em fibra multimodo. O módulo deve ser fornecido juntamente com seu respectivo conector, não sendo aceito conector que utilize tecnologia proprietária. A interface deve ter a capacidade de transmissão de dados de, no mínimo, 200 (duzentos) metros de distância de outra interface do mesmo tipo; 

1.4. Deve suportar taxa de encaminhamento de pacotes de no mínimo 100 (cem) Mpps e 136 (cento e trinta e seis) Gbps de capacidade de switching;  

1.5. Deve possuir capacidade de configuração de até 6 troncos IEEE 802.3ad  (Link Aggregation) com pelo menos 4 portas físicas por tronco;

1.6. Deve permitir endereçamento de no mínimo de 8.000 (oito mil) endereços MAC, os quais devem ser armazenados em uma única tabela;

1.7. Deve suportar o encaminhamento de “jumbo frames” (quadros de até 9000 bytes);

1.8. Deve implementar DHCP Relay;

1.9. Deve implementar no mínimo 1.000 (mil) VLANs segundo o protocolo IEEE 802.1Q; Sendo que o VID pode ser definido com números que variam entre 0 a 4094.

1.10. O equipamento deve possuir MTBF de no mínimo 100.000 (cem mil) horas; 

1.11. Deve ser entregue com todos os manuais, cabos, conectores e demais acessórios necessários para o seu perfeito funcionamento e gerência e para a instalação em rack de 19”, cabendo à empresa contratada arcar com todos e quaisquer custos relacionados;

1.12. Os manuais devem ser impressos ou fornecidos em mídia digital, no idioma português (brasileiro) ou inglês;

1.13. Os slots livres, que não tiverem módulos instalados, devem vir com proteção (painel cego) da mesma marca do fabricante;

1.14. Todos os equipamentos entregues devem ser novos e em suas versões mais atualizadas tanto em hardware quanto em software. Não serão aceitos equipamentos usados, recondicionados ou fora de linha.

[bookmark: _Toc281220233]2. Características Elétricas:

2.1. A fonte de alimentação deve ser do tipo auto-sense, para operar de 110 a 240 VAC;

2.2. Deve suportar a utilização de equipamentos alimentados via PoE simultaneamente todas as suas portas;

2.3. Devem ser entregues, juntamente com as fontes, cabeamentos elétricos para interligação do equipamento.

3. Segurança:

3.1. Deve permitir a criação de no mínimo 200 ACLs (Access Control Lists) aplicadas simultaneamente, baseadas em endereço IP de origem ou destino e tipo de serviço;

3.2. Deve permitir controle de acesso por porta segundo o padrão IEEE 802.1X, com configuração dinâmica da VLAN, QoS e políticas de segurança de acordo com o usuário/dispositivo autenticado;

3.3. Deve permitir a configuração automática de VLAN para a porta de dispositivos / usuários não autenticados no padrão IEEE 802.1X;

3.4. Deve oferecer suporte à autenticação EAP (Extensible Authentication Protocol) / IEEE 802.1X, permitindo a admissão na rede apenas de dispositivos e usuários que se apresentem em conformidade com as políticas de NAC, encaminhando para VLANs de quarentena os dispositivos e usuários que não estejam em conformidade com essas políticas;

3.5. Deve possuir mecanismos de proteção de acesso através de senhas com diferentes níveis de acesso e suporte a Autenticação, Autorização e Accounting (AAA) utilizando servidores RADIUS, TACACS ou TACACS+;

3.6. Devem ser registrados no servidor AAA todos os comandos executados;

3.7. Deve implementar facilidades de syslog, permitindo o envio de logs de eventos para um servidor syslog externo;

3.8. Deve permitir a criação de listas de controle de acesso (ACLs) baseadas em endereços IP prevenindo que estações não autorizadas acessem a interface de gerenciamento do switch via rede;  

3.9. Deve implementar o protocolo NTP ou SNTP;

3.10. Deve suportar DHCP snooping ou funcionalidade similar que permita o bloqueio de servidores DHCP não autorizados na rede;

3.11. Deve possuir controle para limitação de broadcast storm;

3.12. Deve possuir mecanismos de detecção e tratamento de loops (STP Root Guard, BPDU Guard ou funcionalidades similares), sem a interrupção do funcionamento do equipamento;

3.13. Deve possuir mecanismos de detecção e tratamento de ataques de negação de serviço, sem a interrupção do funcionamento do equipamento;

3.14. Deve suportar Dynamic ARP Inspection (DAI) ou funcionalidade similar que previna ataques de ARP spoofing;

3.15. Deve implementar funcionalidade que previna ataques de MAC flooding, evitando o esgotamento da memória interna do equipamento reservada para o armazenamento da tabela de endereços MAC. Serão aceitos mecanismos como a configuração da quantidade máxima de endereços MAC suportados por porta (MAC Port Security) ou a definição da quantidade máxima de endereços MAC suportada por uma VLAN;

3.16. Deve implementar IP Source Guard ou funcionalidade similar que possa garantir o endereço de origem em portas específicas de acesso.

4. Gerenciamento:

4.1. Deve implementar os padrões abertos de gerência de rede SNMPv1, SNMPv2c e SNMPv3, incluindo a geração de traps;

4.2. Deve implementar nativamente 4 grupos RMON (History, Statistics, Alarms e Events) conforme RFC 1757;

4.3. Deve implementar o Internet Protocol Flow Information Export (IPFIX) ou tecnologia de exportação de fluxo semelhante em hardware para todas as portas.

4.4. Deve permitir a atualização de arquivos de configuração e imagens de firmware usando TFTP ou FTP;

4.5. Deve possuir o protocolo SSH v2 para acesso às funções de gerenciamento;

4.6. Deve possuir porta de console para gerenciamento e configuração via linha de comando com conector RJ-45 ou conector padrão RS-232;

4.7. Deve permitir espelhamento de uma porta ou de um grupo de portas ou de VLANs para, pelo menos, 01 (uma) porta especificada;    

4.8. Deve possuir gerenciamento gráfico (web) do equipamento via HTTP de forma intuitiva e amigável (point-and-click), possibilitando, no mínimo, criar, acessar e modificar a configuração sem a necessidade da CLI (Comand Line Interface) ou semelhante, como, por exemplo, CLI HTTP.

4.9. Caso o item acima não seja atendido, a licitada deverá fornecer software de gerenciamento gráfico que atenda as características especificadas no item anterior, sendo este instalado em servidor dedicado a esta tarefa em ambiente virtualizado VMWare 4.0, compatível com Windows 2008 R2 Server ou Red Hat Enterprise 5.5. Este software deve estar licenciado e com todas suas características e funcionalidades ativas.

4.10. Deve possuir ferramentas para depuração e gerenciamento em primeiro nível, tais como debug, trace e log de eventos;

4.11. Deve ser gerenciável através de endereçamento IPv6;

4.12. Deve possuir Command Line Interface (CLI) para gerenciamento via linha de comando;

4.13. Todas as contas de usuários e respectivas senhas necessárias ao acesso das funcionalidades oferecidas pelo equipamento devem ser informadas à SEFAZ-ES, no momento da implantação.

5. QoS:

5.1. Deve implementar priorização de fluxo baseado em porta, VLAN ou CoS, MAC, Regras (ACL), IEEE 802.1P Priority, Type of Service (Tos) ou DiffServ;

5.2. O equipamento deve implementar reclassificação de prioridade de pacotes Layer 3 utilizando DiffServ ou IP Precedence (ToS) baseado em critérios Layer 3 (IP Address) e Layer 4 (Port Number) e IEEE 802.1p;

5.3. O equipamento deve possuir no mínimo 04 (quatro) filas em hardware por porta para priorização de tráfego; 

5.4. Possibilidade de identificação automática de portas em que telefones IP estejam conectados e associá-las automaticamente à VLAN de voz e a um perfil de QoS para priorização do tráfego.

6. Empilhamento:

6.1. O switch deve implementar empilhamento através de cabo dedicado, não utilizando interface de rede;

6.2. Deve suportar o empilhamento de no mínimo 5 (cinco) switches;

6.3. O empilhamento deve ser feito em anel (Exemplo: S1 ligado ao S2, S2 ligado a S3 e S3 Ligado a S1) para garantir que, na eventual falha de um link/cabo stack, a pilha continue a funcionar;

6.4. Deve ser possível criar uma conexão de pelo menos 10 Gbps entre os comutadores membros da pilha através das interfaces dedicadas a esta função;

6.5. A pilha montada a partir de 2 (dois)  switches deve permitir o gerenciamento dos mesmos como uma única entidade lógica;

6.6. No caso de empilhamento a partir de 3 (três)  switches, para sua gerência, deve haver a eleição automática de um switch principal e outro secundário, sem a necessidade de intervenção manual. Em caso de falha destes deve haver a eleição de outros dois para tais funções.

7. Padrões: 

7.1. Independentemente de pedido nas outras sessões, o equipamento deve implementar os padrões e RFCs listados abaixo:

· IEEE 802.1D (STP);

· IEEE 802.1p (CoS);

· IEEE 802.1Q (VLANs);

· IEEE 802.1s (Multiple Spanning Tree Protocol);

· IEEE 802.1w (RSTP);

· IEEE 802.1X (Network Login);

· IEEE 802.3ad (LACP);

· IEEE (802.3ab Gigabit Ethernet over Copper);

· IEEE 802.3ae (10-Gigabit Ethernet);

· IEEE 802.3af (POE);

· IEEE 802.3x (Flow Control); 

· IEEE 802.3z (Gigabit Ethernet); 

· RFC 1724 (RIP Version 2 MIB Extension);

· RFC 1907 ou 3418 (SNMP v2c, SMI v2 and Revised MIB-II; 

· RFC 2233 (Interfaces MIB) ou 2863;

· RFC 2571-2575 (SNMP);
· RFC 2284 (EAP over LAN);

· RFC 2674 (VLAN MIB Extension); 


ITEM 3 – SWITCHES DE ACESSO TIPO 2 

[bookmark: _Toc281220240]1 . Características Gerais

1.1. Deve possuir no mínimo 24 (vinte quatro) portas Gigabit Ethernet 10/100/1000BASE-TX, independentemente do número de módulos, para uso com cabo UTP (RJ45).  Cada interface deve ter a capacidade de transmissão de dados de no mínimo 90 (noventa) metros de distância de outra interface do mesmo tipo;

1.2. Todas as 24 (vinte quatro) portas deverão possuir alimentação PoE conforme padrão IEEE 802.3af; 

1.3. Deve possuir 01 (uma) porta de Uplink 10 Gigabit Ethernet 10GBASE-SR para uso em fibra multimodo. O módulo deve ser fornecido juntamente com seu respectivo conector, não sendo aceito conector que utilize tecnologia proprietária. A interface deve ter a capacidade de transmissão de dados de, no mínimo, 200 (duzentos) metros de distância de outra interface do mesmo tipo. 

1.4. Deve suportar taxa de encaminhamento de pacotes de no mínimo 64 (sessenta e quatro) Mpps e 88 (oitenta e oito) Gbps de capacidade de switching;  

1.5. Deve possuir capacidade de configuração de até 6 troncos IEEE 802.3ad  (Link Aggregation) com pelo menos 4 portas físicas por tronco;

1.6. Deve permitir endereçamento de no mínimo de 8.000 (oito mil) endereços MAC, os quais devem ser armazenados em uma única tabela;

1.7. Deve suportar o encaminhamento de “jumbo frames” (quadros de até 9000 bytes);

1.8. Deve implementar DHCP Relay;

1.9. Deve implementar no mínimo 1.000 (mil) VLANs segundo o protocolo IEEE 802.1Q; Sendo que o VID pode ser definido com números que variam entre 0 a 4094.

1.10. O equipamento deve possuir MTBF de no mínimo 100.000 (cem mil) horas; 

1.11. Deve ser entregue com todos os manuais, cabos, conectores e demais acessórios necessários para o seu perfeito funcionamento e gerência e para a instalação em rack de 19”, cabendo à empresa contratada arcar com todos e quaisquer custos relacionados;

1.12. Os manuais devem ser impressos ou fornecidos em mídia digital, no idioma português (brasileiro) ou inglês;

1.13. Os slots livres, que não tiverem módulos instalados, devem vir com proteção (painel cego) da mesma marca do fabricante;

1.14. Todos os equipamentos entregues devem ser novos e em suas versões mais atualizadas tanto em hardware quanto em software. Não serão aceitos equipamentos usados, recondicionados ou fora de linha.

2. [bookmark: _Toc281220241]Características Elétricas:

2.1. A fonte de alimentação deve ser do tipo auto-sense, para operar de 110 a 240 VAC;

2.2. Deve suportar a utilização de equipamentos alimentados via PoE simultaneamente todas as suas portas;

2.3. Devem ser entregues, juntamente com as fontes, cabeamentos elétricos para interligação do equipamento.

3. Segurança:

3.1. Deve permitir a criação de no mínimo 200 ACLs (Access Control Lists) aplicadas simultaneamente, baseadas em endereço IP de origem ou destino e tipo de serviço;

3.2. Deve permitir controle de acesso por porta segundo o padrão IEEE 802.1X, com configuração dinâmica da VLAN, QoS e políticas de segurança de acordo com o usuário/dispositivo autenticado;

3.3. Deve permitir a configuração automática de VLAN para a porta de dispositivos / usuários não autenticados no padrão IEEE 802.1X;

3.4. Deve oferecer suporte à autenticação EAP (Extensible Authentication Protocol) / IEEE 802.1X, permitindo a admissão na rede apenas de dispositivos e usuários que se apresentem em conformidade com as políticas de NAC, encaminhando para VLANs de quarentena os dispositivos e usuários que não estejam em conformidade com essas políticas;

3.5. Deve possuir mecanismos de proteção de acesso através de senhas com diferentes níveis de acesso e suporte a Autenticação, Autorização e Accounting (AAA) utilizando servidores RADIUS, TACACS ou TACACS+;

3.6. Devem ser registrados no servidor AAA todos os comandos executados;

3.7. Deve implementar facilidades de syslog, permitindo o envio de logs de eventos para um servidor syslog externo;

3.8. Deve permitir a criação de listas de controle de acesso (ACLs) baseadas em endereços IP prevenindo que estações não autorizadas acessem a interface de gerenciamento do switch via rede;  

3.9. Deve implementar o protocolo NTP ou SNTP;

3.10. Deve suportar DHCP snooping ou funcionalidade similar que permita o bloqueio de servidores DHCP não autorizados na rede;

3.11. Deve possuir controle para limitação de broadcast storm;

3.12. Deve possuir mecanismos de detecção e tratamento de loops (STP Root Guard, BPDU Guard ou funcionalidades similares), sem a interrupção do funcionamento do equipamento;

3.13. Deve possuir mecanismos de detecção e tratamento de ataques de negação de serviço, sem a interrupção do funcionamento do equipamento;

3.14. Deve suportar Dynamic ARP Inspection (DAI) ou funcionalidade similar que previna ataques de ARP spoofing;

3.15. Deve implementar funcionalidade que previna ataques de MAC flooding, evitando o esgotamento da memória interna do equipamento reservada para o armazenamento da tabela de endereços MAC. Serão aceitos mecanismos como a configuração da quantidade máxima de endereços MAC suportados por porta (MAC Port Security) ou a definição da quantidade máxima de endereços MAC suportada por uma VLAN;

3.16. Deve implementar IP Source Guard ou funcionalidade similar que possa garantir o endereço de origem em portas específicas de acesso.

4. Gerenciamento:

4.1. Deve implementar os padrões abertos de gerência de rede SNMPv1, SNMPv2c e SNMPv3, incluindo a geração de traps;

4.2. Deve implementar nativamente 4 grupos RMON (History, Statistics, Alarms e Events) conforme RFC 1757;

4.3. Deve implementar o Internet Protocol Flow Information Export (IPFIX) ou tecnologia de exportação de fluxo semelhante em hardware para todas as portas.

4.4. Deve permitir a atualização de arquivos de configuração e imagens de firmware usando TFTP ou FTP;

4.5. Deve possuir o protocolo SSH v2 para acesso às funções de gerenciamento;

4.6. Deve possuir porta de console para gerenciamento e configuração via linha de comando com conector RJ-45 ou conector padrão RS-232;

4.7. Deve permitir espelhamento de uma porta ou de um grupo de portas ou de VLANs para, pelo menos, 01 (uma) porta especificada;    

4.8. Deve possuir gerenciamento gráfico (web) do equipamento via HTTP de forma intuitiva e amigável (point-and-click), possibilitando no mínimo criar, acessar e modificar a configuração sem a necessidade da CLI (Comand Line Interface) ou semelhante, como, por exemplo, CLI HTTP.

4.9. Caso o item acima não seja atendido, a licitada deverá fornecer software de gerenciamento gráfico que atenda as características especificadas no item anterior, sendo este, instalado em servidor dedicado a esta tarefa em ambiente virtualizado VMWare 4.0, sendo compatível com Windows 2008 R2 Server ou Red Hat Enterprise 5.5. Este software deve estar licenciado e com todas suas características e funcionalidades ativas.

4.10. Deve possuir ferramentas para depuração e gerenciamento em primeiro nível, tais como debug, trace e log de eventos;

4.11. Deve ser gerenciável através de endereçamento IPv6;

4.12. Deve possuir Command Line Interface (CLI) para gerenciamento via linha de comando;

4.13. Todas as contas de usuários e respectivas senhas necessárias ao acesso das funcionalidades oferecidas pelo equipamento devem ser informadas à SEFAZ-ES, no momento da implantação.

5. QoS:

5.1. O equipamento deve implementar priorização de fluxo baseado em porta, VLAN ou CoS, MAC, Regras (ACL), IEEE 802.1P Priority, Type of Service (Tos) ou DiffServ;

5.2. O equipamento deve implementar reclassificação de prioridade de pacotes Layer 3 utilizando DiffServ ou IP Precedence (ToS) baseado em critérios Layer 3 (IP Address) e Layer 4 (Port Number) e IEEE 802.1p;

5.3. O equipamento deve possuir no mínimo 04 (quatro) filas em hardware por porta para priorização de tráfego; 

5.4. Possibilidade de identificação automática de portas em que telefones IP estejam conectados e associá-las automaticamente à VLAN de voz e a um perfil de QoS para priorização do tráfego.

6. Empilhamento:

6.1. O switch deve implementar empilhamento através de cabo dedicado, não utilizando interface de rede;

6.2. Deve suportar o empilhamento de no mínimo 5 (cinco) switches;

6.3. O empilhamento deve ser feito em anel (Exemplo: S1 ligado ao S2, S2 ligado a S3 e S3 Ligado a S1) para garantir que, na eventual falha de um link/cabo stack, a pilha continue a funcionar;

6.4. Deve ser possível criar uma conexão de pelo menos 10 Gbps entre os comutadores membros da pilha através das interfaces dedicadas a esta função;

6.5. A pilha montada a partir de 2 (dois)  switches deve permitir o gerenciamento dos mesmos como uma única entidade lógica;

6.6. No caso de empilhamento a partir de 3 (três) switches, para sua gerência, deve haver a eleição automática de um switch principal e outro secundário, sem a necessidade de intervenção manual. Em caso de falha destes deve haver a eleição de outros dois para tais funções.

7. Padrões:

7.1. Independentemente de pedido nas outras sessões, o equipamento deve implementar os padrões e RFCs listados abaixo:

· IEEE 802.1D (STP);

· IEEE 802.1p (CoS);

· IEEE 802.1Q (VLANs);

· IEEE 802.1s (Multiple Spanning Tree Protocol);

· IEEE 802.1w (RSTP);

· IEEE 802.1X (Network Login);

· IEEE 802.3ad (LACP);

· IEEE (802.3ab Gigabit Ethernet over Copper);

· IEEE 802.3ae (10-Gigabit Ethernet);

· IEEE 802.3af (POE);

· IEEE 802.3x (Flow Control); 

· IEEE 802.3z (Gigabit Ethernet); 

· RFC 1724 (RIP Version 2 MIB Extension);

· RFC 1907 ou 3418 (SNMP v2c, SMI v2 and Revised MIB-II; 
· RFC 2233 (Interfaces MIB) ou 2863;

· RFC 2571-2575 (SNMP);

· RFC 2284 (EAP over LAN);

· RFC 2674 (VLAN MIB Extension); 

ITEM 4 – SWITCHES DE ACESSO TIPO 3

1. Características Gerais:

1.1. Deve possuir no mínimo 24 (vinte quatro) portas Gigabit Ethernet 10/100/1000BASE-TX, independentemente do número de módulos, para uso com cabo UTP (RJ45).  Cada interface deve ter a capacidade de transmissão de dados de no mínimo 90 (noventa) metros de distância de outra interface do mesmo tipo;

1.2. Todas as 24 (vinte e quatro) portas deverão possuir alimentação PoE conforme padrão IEEE 802.3af; 

1.3. Deve suportar taxa de encaminhamento de pacotes de no mínimo 34 (trinta e quatro) Mpps e 48 (quarenta e oito) Gbps de capacidade de switching;  

1.4. Deve possuir capacidade de configuração de até 6 troncos IEEE 802.3ad  (Link Aggregation) com pelo menos 4 portas físicas por tronco;

1.5. Deve permitir endereçamento de no mínimo de 8.000 (oito mil) endereços MAC, os quais devem ser armazenados em uma única tabela;

1.6. Deve suportar o encaminhamento de “jumbo frames” (quadros de até 9000 bytes);

1.7. Deve implementar DHCP Relay;

1.8. Deve implementar no mínimo 1.000 (mil) VLANs segundo o protocolo IEEE 802.1Q; Sendo que o VID pode ser definido com números que variam entre 0 a 4094.

1.9. O equipamento deve possuir MTBF de no mínimo 100.000 (cem mil) horas; 

1.10. Deve ser entregue com todos os manuais, cabos, conectores e demais acessórios necessários para o seu perfeito funcionamento e gerência e para a instalação em rack de 19”, cabendo à empresa contratada arcar com todos e quaisquer custos relacionados;

1.11. Os manuais devem ser impressos ou fornecidos em mídia digital, no idioma português (brasileiro) ou inglês;

1.12. Os slots livres, que não tiverem módulos instalados, devem vir com proteção (painel cego) da mesma marca do fabricante;

1.13. Todos os equipamentos entregues devem ser novos e em suas versões mais atualizadas tanto em hardware quanto em software. Não serão aceitos equipamentos usados, recondicionados ou fora de linha.

2. Características Elétricas:

2.1. A fonte de alimentação deve ser do tipo auto-sense, para operar de 110 a 240 VAC;

2.2. Deve suportar a utilização de equipamentos alimentados via PoE simultaneamente todas as suas portas;

2.3. Devem ser entregues, juntamente com as fontes, cabeamentos elétricos para interligação do equipamento.

3. Segurança: 

3.1. Deve permitir a criação de no mínimo 200 ACLs (Access Control Lists) aplicadas simultaneamente, baseadas em endereço IP de origem ou destino e tipo de serviço;

3.2. Deve permitir controle de acesso por porta segundo o padrão IEEE 802.1X, com configuração dinâmica da VLAN, QoS e políticas de segurança de acordo com o usuário/dispositivo autenticado;

3.3. Deve permitir a configuração automática de VLAN para a porta de dispositivos / usuários não autenticados no padrão IEEE 802.1X;

3.4. Deve oferecer suporte à autenticação EAP (Extensible Authentication Protocol) / IEEE 802.1X, permitindo a admissão na rede apenas de dispositivos e usuários que se apresentem em conformidade com as políticas de NAC, encaminhando para VLANs de quarentena os dispositivos e usuários que não estejam em conformidade com essas políticas;

3.5. Deve possuir mecanismos de proteção de acesso através de senhas com diferentes níveis de acesso e suporte a Autenticação, Autorização e Accounting (AAA) utilizando servidores RADIUS, TACACS ou TACACS+;

3.6. Devem ser registrados no servidor AAA todos os comandos executados;

3.7. Deve implementar facilidades de syslog, permitindo o envio de logs de eventos para um servidor syslog externo;

3.8. Deve permitir a criação de listas de controle de acesso (ACLs) baseadas em endereços IP prevenindo que estações não autorizadas acessem a interface de gerenciamento do switch via rede;  

3.9. Deve implementar o protocolo NTP ou SNTP;

3.10. Deve suportar DHCP snooping ou funcionalidade similar que permita o bloqueio de servidores DHCP não autorizados na rede;

3.11. Deve possuir controle para limitação de broadcast storm;

3.12. Deve possuir mecanismos de detecção e tratamento de loops (STP Root Guard, BPDU Guard ou funcionalidades similares), sem a interrupção do funcionamento do equipamento;

3.13. Deve possuir mecanismos de detecção e tratamento de ataques de negação de serviço, sem a interrupção do funcionamento do equipamento;

3.14. Deve suportar Dynamic ARP Inspection (DAI) ou funcionalidade similar que previna ataques de ARP spoofing;

3.15. Deve implementar funcionalidade que previna ataques de MAC flooding, evitando o esgotamento da memória interna do equipamento reservada para o armazenamento da tabela de endereços MAC. Serão aceitos mecanismos como a configuração da quantidade máxima de endereços MAC suportados por porta (MAC Port Security) ou a definição da quantidade máxima de endereços MAC suportada por uma VLAN;

3.16. Deve implementar IP Source Guard ou funcionalidade similar que possa garantir o endereço de origem em portas específicas de acesso.

4. Gerenciamento:

4.1. Deve implementar os padrões abertos de gerência de rede SNMPv1, SNMPv2c e SNMPv3, incluindo a geração de traps;

4.2. Deve implementar nativamente 4 grupos RMON (History, Statistics, Alarms e Events) conforme RFC 1757;

4.3. Deve implementar o Internet Protocol Flow Information Export (IPFIX) ou tecnologia de exportação de fluxo semelhante em hardware para todas as portas.

4.4. Deve permitir a atualização de arquivos de configuração e imagens de firmware usando TFTP ou FTP;

4.5. Deve possuir o protocolo SSH v2 para acesso às funções de gerenciamento;

4.6. Deve possuir porta de console para gerenciamento e configuração via linha de comando com conector RJ-45 ou conector padrão RS-232;

4.7. Deve permitir espelhamento de uma porta ou de um grupo de portas ou de VLANs para, pelo menos, 01 (uma) porta especificada;   

4.8.  Deve possuir gerenciamento gráfico (web) do equipamento via HTTP de forma intuitiva e amigável (point-and-click), possibilitando, no mínimo, criar, acessar e modificar a configuração sem a necessidade da CLI (Comand Line Interface) ou semelhante, como, por exemplo, CLI HTTP.

4.9. Caso o item acima não seja atendido, a licitada deverá fornecer software de gerenciamento gráfico que atenda as características especificadas no item anterior, sendo este, instalado em servidor dedicado a esta tarefa em ambiente virtualizado VMWare 4.0, sendo compatível com Windows 2008 R2 Server ou Red Hat Enterprise 5.5. Este software deve estar licenciado e com todas suas características e funcionalidades ativas.

4.10. Deve possuir ferramentas para depuração e gerenciamento em primeiro nível, tais como debug, trace, log de eventos;

4.11. Deve ser gerenciável através de endereçamento IPv6;

4.12. Deve possuir Command Line Interface (CLI) para gerenciamento via linha de comando;

4.13. Todas as contas de usuários e respectivas senhas necessárias ao acesso das funcionalidades oferecidas pelo equipamento devem ser informadas à SEFAZ-ES, no momento da implantação.

5. QoS:

5.1. O equipamento deve implementar priorização de fluxo baseado em porta, VLAN ou CoS, MAC, Regras (ACL), IEEE 802.1P Priority, Type of Service (Tos) ou DiffServ;

5.2. O equipamento deve implementar reclassificação de prioridade de pacotes Layer 3 utilizando DiffServ ou IP Precedence (ToS) baseado em critérios Layer 3 (IP Address) e Layer 4 (Port Number) e IEEE 802.1p;

5.3. O equipamento deve possuir no mínimo 04 (quatro) filas em hardware por porta para priorização de tráfego; 

5.4. Possibilidade de identificação automática de portas em que telefones IP estejam conectados e associá-las automaticamente à VLAN de voz e a um perfil de QoS para priorização do tráfego.

6. Empilhamento:

6.1. O switch deve implementar empilhamento através de cabo dedicado, não utilizando interface de rede;

6.2. Deve suportar o empilhamento de no mínimo 5 (cinco) switches;

6.3. O empilhamento deve ser feito em anel (Exemplo: S1 ligado ao S2, S2 ligado a S3 e S3 ligado a S1) para garantir que, na eventual falha de um link/cabo stack, a pilha continue a funcionar;

6.4. Deve ser possível criar uma conexão de pelo menos 10 Gbps entre os comutadores membros da pilha através das interfaces dedicadas a esta função;

6.5. A pilha montada a partir de 2 (dois)  switches deve permitir o gerenciamento dos mesmos como uma única entidade lógica;

6.6. No caso de empilhamento a partir de 3 (três)  switches, para sua gerência, deve haver a eleição automática de um switch principal e outro secundário, sem a necessidade de intervenção manual. Em caso de falha destes deve haver a eleição de outros dois para tais funções.

7. Padrões:

7.1. Independentemente de pedido nas outras sessões, o equipamento deve implementar os padrões e RFCs listados abaixo:

· IEEE 802.1D (STP);

· IEEE 802.1p (CoS);

· IEEE 802.1Q (VLANs);

· IEEE 802.1s (Multiple Spanning Tree Protocol);

· IEEE 802.1w (RSTP);

· IEEE 802.1X (Network Login);

· IEEE 802.3ad (LACP);

· IEEE (802.3ab Gigabit Ethernet over Copper);

· IEEE 802.3af (POE);

· IEEE 802.3x (Flow Control); 

· IEEE 802.3z (Gigabit Ethernet); 

· RFC 1724 (RIP Version 2 MIB Extension);

· RFC 1907 ou 3418 (SNMP v2c, SMI v2 and Revised MIB-II; 

· RFC 2233 (Interfaces MIB) ou 2863;

· RFC 2571-2575 (SNMP);

· RFC 2284 (EAP over LAN);
· RFC 2674 (VLAN MIB Extension); 

ITEM 5 - 04 (QUATRO) RACKS DE 19” E 42 U’s

1. Especificações:

1.1. Rack fechado, padrão 19”, 42 Us;

1.2. Possuir organizadores de cabos verticais capazes de sustentar o quantitativo de cabos previsto para o respectivo equipamento, de acordo com a quantidade de interfaces entregues;

1.3. Ser construído com 04 (quatro) postes verticais, porta frontal única perfurada com maçaneta e fechadura com chave, portas traseiras bipartidas perfuradas com maçaneta e fechadura com chave, tampas laterais lisas, 04 (quatro) rodízios para fácil locomoção na instalação, capacidade de se instalar 04 (quatro) réguas de tomada na traseira e respectivos organizadores de cabo de energia;

1.4. Ser entregue com um kit de parafusos, porcas gaiola e painéis cegos na quantidade de espaços disponíveis para fixação;

1.5. O Rack deve possuir dimensões que acomodem de maneira adequada os equipamentos do Lote 1 – Item 1 – Switches de núcleo. 

1.6. As portas frontal e traseira, bem como as tampas laterais, devem permitir sua remoção sem uso de ferramentas;

1.7. A porta frontal deve ser reversível, portanto podendo abrir para qualquer lado, quando assim configurada;

1.8. Deve haver, além dos rodízios, niveladores (“macacos”) nas quatro extremidades a fim de possibilitar nivelamento e ancoragem do rack na posição definitiva de instalação;

1.9. Deve ser de metal e ter pintura eletrostática na cor preta;

1.10. Deve ser entregue com no mínimo duas réguas de energia para plug padrão NEMA 5-15P com no mínimo 08 (oito) tomadas cada no rack;

1.11. Deve possuir pontos específicos de aterramento;

1.12. Deve ser compatível com as normas TIA/EIA 569B e 310E;

1.13. Deve possuir 02 (duas) unidades de distribuição de energia (PDU) com potência suficiente para alimentar todos os equipamentos instalados, com distância suficiente entre elas para que todas possam ser usadas simultaneamente;

1.14. Para adequação ao sistema elétrico da SEFAZ-ES, cada PDU deve vir com tomadas padrão STECH 230V/65A - IEC309 - A4509 (macho). Deve ter pinos para terra, neutro e 2 fases  (2F+N+G);

1.15. Todos os materiais necessários para o espelhamento tais como patch panels RJ45, patch panels fibra, guias de cabos, espelhos cegos, parafusos, porcas gaiola, fibras ópticas, cabos UTP, conectores tipo RJ45 e de fibra, materiais para organização e materiais específicos para fusão devem ser fornecidos pela empresa vencedora. Os conectores correspondentes aos patch panels de fibra óptica devem ser necessariamente do tipo SC;

1.16. Este espelhamento deve ser feito em rack de 19”, especificado pela SEFAZ-ES neste documento;

1.17. O produto deve suportar as condições ambientais de grau de proteção IP 20;

1.18. Deve haver espaço livre mínimo de 75 mm para acesso a cabeamento de dados entre a face interna da porta frontal e a face dos postes internos verticais de fixação;

1.19. Para a conexão dos equipamentos que serão acomodados no rack, devem ser fornecidas fibras ópticas com as seguintes características:

a. 50 (cinquenta) fibras multimodo com no mínimo 05 (cinco) metros cada, com conectores tipo SC nas duas pontas. Essas fibras serão utilizadas para interconexão entre os DIOs nos racks dos switches de núcleo;

b. 20 (vinte) fibras multimodo com no mínimo 20 (vinte) metros cada, com conectores do tipo SC em uma das pontas. Na outra ponta, conectores para tranceivers tipo XENPAK 10-Gigabit. Essas fibras serão utilizadas na interconexão entre o patch panel de espelhamento e os switches Cisco 4948 ToR já adquiridos pela SEFAZ-ES;

c. 50 (cinqüenta) fibras multimodo com no mínimo 02 (dois) metros cada, com conectores SC numa ponta e conectores compatíveis com as interfaces dos switches (tipo I, tipo II e tipo III) adquiridos neste projeto. Essas fibras serão utilizadas para interconexão entre os DIOs nos racks departamentais.


ITEM 6 – SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO, CONFIGURAÇÃO E MIGRAÇÃO

1. Implantação, Configuração e Migração:

1.1. Todo o processo de migração será precedido de um estudo e entendimento de toda a infraestrutura em funcionamento hoje na SEFAZ, englobando sua topologia, todas as configurações em uso (endereçamentos IP, VLANs, rotas, QoS, ACL’s, etc), as conexões entre o switch core e switches departamentais, servidores (físicos e virtualizados), servidores de virtualização, rede  interna (cabeada e sem fio), rede DMZ, rede Externa, rede Metro.ES, rede Internet e outras redes, bem como todos os serviços publicados, internos e externos, e toda a segurança envolvida. Todo esse ambiente estudado deverá ser migrado para a nova rede;

Obs.: Esta infraestrutura de redes hoje é composta por:

· 1 (um) Switch Core Foundry BigIron 8000, com 5 (cinco) módulos com 7 (sete) portas 1000BaseSR e 2(dois) módulos 100BaseTX de 24 (vinte e quatro) portas;

· Nos 7 (sete) andares + Térreo e Sobreloja, temos 1(um) Rack com 3 (três) Switches Foundry  FastIron com 24 (vinte e quatro) portas 100BaseTX  e 2 (dois) UPLinks 100BaseSR;

· Já existe o cabeamento vertical composto por 4 (quatro) pares de fibra sendo: 1 (um) Principal Ativo (em uso); 1 (um) Principal Standby  (não usado atualmente); 1 (um) Secundário Ativo (não usado atualmente); 1 (um) Secundário Standby (não usado atualmente); e em cada armário, um DIO com as devidas fusões;

· No Datacenter existem 3 (três) ToR Cisco 4948  com 2 (dois) Uplink 10-Gigabit Ethernet os quais também serão interligados ao Switch Core; 

· Há uma ligação com o nosso Firewall com uma interface 100BaseTX.

A estrutura lógica em funcionamento hoje na SEFAZ que será migrada é composta de: 

· Para segmentação de tráfego existem cerca de 1 (uma) Vlan por andar + 3 (três) para servidores + 4 (quatro) wireless e 1 (uma) para VoIP;

· Cerca de 70 (setenta) rotas estáticas. 

1.2. Deve, durante o planejamento e implantação, ser alocado um profissional certificado em  VMWare VSphere 4.0 ou superior, sendo indispensável a comprovação de experiência em projeto de virtualização envolvendo os segmentos de rede, tais como: Lan, Wan, DMZ e Internet.

1.3. Também devem ser levantadas junto à SUREP (SEFAZ-ES) e levadas em consideração as novas facilidades e funcionalidades que serão utilizadas na rede a ser implantada, como, por exemplo, a implantação de VLAN específica para tráfego VoIP e a implantação de solução de videoconferência;

1.4. Devem ser apresentadas e propostas à equipe da SUREP (SEFAZ-ES) as topologias de rede utilizadas em datacenter mais adequadas ao cenário encontrado, para que se possa determinar qual topologia será adotada na nova rede;

1.5. Antes da execução dos serviços de implantação da solução proposta, deverá ser realizada uma reunião com a presença dos arquitetos da solução do fornecedor, os analistas da SEFAZ envolvidos no projeto e a equipe do Escritório de TI da GETEC / SEFAZ, para elaboração do plano do projeto para a implantação da solução, de forma a seguir as boas práticas de gerenciamento de projetos, incluindo:

· Estudos de viabilidade, configuração, instalação e migração;
· Detalhamento das atividades;
· Escopo;
· Cronograma;
· Recursos;
· Análise de riscos e impacto;
· Plano de contingências;
· Marcos do projeto;
· Reuniões de acompanhamento, entre outros;
· Documentação necessária.

1.6. Todo o processo de remoção, migração de serviços para a nova infraestrutura, instalação e configuração dos novos equipamentos é de responsabilidade da empresa contratada, devendo ser realizado por pessoal capacitado, comprovadamente certificado e autorizado pelo fabricante do equipamento adquirido, sob a supervisão dos analistas da SUREP (SEFAZ-ES), que por sua vez deverão fornecer à empresa contratada as informações necessárias para tal;

1.7. A instalação dos switches e racks adquiridos deve ser feita de forma paralela à infraestrutura atual e a migração para o novo núcleo deve acontecer de forma programada e definida pelos analistas da SUREP (SEFAZ-ES), com o mínimo possível de interrupção do funcionamento da rede atual, devendo toda e qualquer interrupção ser comunicada, programada e autorizada pela SUREP (SEFAZ-ES);

1.8. Sempre que possível, as funcionalidades especificadas neste documento devem ser testadas no novo ambiente antes da implantação em produção, comunicando a equipe da SUREP (SEFAZ-ES) as situações em que isso não for possível;

1.9. Para a homologação serão exigidos:

· Certificação final da solução, mediante testes de comunicação e apresentação de relatórios com os dados gerados. Os testes devem compreender a comprovação de forma inequívoca do perfeito funcionamento dos mecanismos de alta disponibilidade, sejam eles de enlace físico, switches de acesso, switches core e também seus componentes. Todos estes testes devem ser realizados com o acompanhamento da equipe de analistas da SUREP (SEFAZ-ES);

· Documentação As-Built de todo o projeto.              
                  
1.10. A empresa vencedora deve ter pessoal especializado, certificado e autorizado por empresa especializada em cabeamento estruturado, ou contratar empresa com estes profissionais para realizar o espelhamento de 1 para 1 dos dois switches de núcleo tanto para portas 10Gbps (fibra) e 10/100/1000 (RJ45).

ITEM 7 – SERVIÇO DE TREINAMENTO

A licitante vencedora deve ministrar, pelo menos, 01 (um) treinamento oficial e 01 (um) treinamento “in loco” na solução fornecida, conforme descritos abaixo:
1. Treinamento Oficial:

1.1. Realizar treinamento oficial do fabricante dos equipamentos dos itens 1, 2, 3 e 4 para 06 (seis) funcionários da equipe da SUREP (SEFAZ-ES);

1.2. A grade total de treinamento não poderá ser inferior a 80 horas e deverá cobrir todos os protocolos referentes à camada 2 e camada 3 do modelo OSI - Open Systems Interconnection Model, suportados pelos equipamentos;

1.3. O treinamento deve ser realizado em horário comercial, de segunda a sexta-feira;

1.4. O treinamento deverá explanar conteúdo suficiente para a plena utilização dos produtos ofertados para a solução, devendo ser um curso de currículo oficial do fabricante, mesmo que extraordinariamente complementado pela cobertura das funcionalidades específicas destes produtos, bem como as características técnicas utilizadas para o desenho de toda a solução utilizada neste projeto, incluindo técnicas de resolução de problemas;

1.5. Caso o conteúdo exigido não seja coberto por um único treinamento oficial, podem ser realizados tantos treinamentos oficiais quantos sejam necessários para que seja feito integralmente o repasse do conteúdo exigido, desde que obedecidos os mesmos prazos e condições estipulados neste documento;

1.6. O treinamento deve ser ministrado por instrutores capacitados e possuidores de certificação emitida pelo fabricante da solução, bem como a instituição que realizará o treinamento deve possuir certificação de capacitação fornecida pelo fabricante específica para execução de treinamentos;

1.7. Deve ser agendado a critério da SEFAZ, com antecedência de 60 dias consecutivos para o perfeito planejamento junto ao centro autorizado. Após o agendamento, o treinamento deve ser iniciado em até 60 (sessenta) dias consecutivos;

1.8. A SEFAZ se reserva o direito de indicar, em cada solicitação de treinamento, o número de 01 (um) até 06 (seis) participantes, sendo que a soma de todos os participantes não ultrapassará o total de 06 (seis);

1.9. O treinamento pode ser ministrado na Região da Grande Vitória ou em outras localidades;

1.9.1. Os treinamentos poderão ser ministrados na Região da Grande Vitória, ou em outras localidades. Não sendo na Grande Vitória, a proposta do licitante deverá prever por sua própria conta todos os custos referentes às passagens aéreas, bem como diárias para todos os treinandos.

1.9.2. Na hipótese dos treinamentos ocorrerem fora da Região Metropolitana da Grande Vitória, as diárias serão pagas aos treinandos pela SEFAZ, nos valores previstos no Decreto n.º 2452-R, de 26 de janeiro de 2010[footnoteRef:1], publicado no DOES em 27 de janeiro de 2010, acrescido do adicional de 20% (vinte por cento) correspondente à ajuda de custo para deslocamento, conforme previsão do Decreto Estadual n.º 1282-R, de 12 de fevereiro de 2004, publicado no DOES em 13 de fevereiro de 2004. A contratada emitirá fatura pelo treinamento segundo o valor proposto na licitação, descontados os valores repassados diretamente pela SEFAZ aos treinandos a título de diária e ajuda de custo.  [1:  Atualmente monta o valor diário de R$ 237,00 (duzentos e trinta e sete reais) para viagens para Brasília, e R$188,00 (cento e oitenta e oito reais) para viagens para outras Capitais fora do Estado, e R$ 132,00 (cento e trinta e dois reais) para viagens para interior de outros Estados. ] 


1.10. O licitante vencedor deve se responsabilizar em fornecer, sem custo adicional para a SEFAZ, material didático impresso na língua portuguesa (Brasil) ou língua inglesa a todos participantes para acompanhamento do treinamento;

1.11. Ao final de cada treinamento deve ser emitido e entregue a cada aluno certificado oficial de participação, emitido pelo próprio fabricante;

1.12. A entrega dos certificados oficiais de participação é condição necessária ao pagamento dos treinamentos.

2. [bookmark: _Toc281220261]Treinamento in Loco:

2.1. Ao final dos serviços deve ser oferecido um treinamento “in loco” para repasse tecnológico de conhecimento de todo o ambiente implantado, para 06 (seis) funcionários da SUREP (SEFAZ-ES), com carga horária mínima de 24 (vinte e quatro) horas;

2.2. Deve ser conduzido por profissional, possuidor de certificação emitida pelo fabricante da solução, que detenha todas as condições técnicas (teóricas e práticas) necessárias. O responsável pelo treinamento “in loco” deve preferencialmente ser o mesmo profissional que participou das fases de elaboração de projeto e implantação da solução, e somente será aceita a sua substituição em casos excepcionais e com a concordância da SUREP (SEFAZ-ES);

2.3. Deve ser realizado nas dependências físicas da SEFAZ-ES entre 09h e 18h, de segunda à sexta-feira;

2.4. Deve contemplar a apresentação da implantação, explanando a topologia adotada e os equipamentos envolvidos;

2.5. Deve abordar todas as funcionalidades envolvidas no projeto da nova rede;

2.6. Deve capacitar os alunos a executarem tarefas rotineiras de configuração, operação, suporte, manutenção e monitoramento dos equipamentos adquiridos.




ITEM 8 – GARANTIAS

[bookmark: _Toc281220263]1. Atualização, manutenção e assistência técnica:

1.1. O proponente e o fabricante devem oferecer suporte técnico em língua portuguesa através de ligação telefônica gratuita, que deve estar disponível no regime de 24 x 7 x 365 (24 horas por dia, 7 dias na semana e 365 dias no ano);

1.2. O hardware, software e acessórios componentes da solução devem ser fornecidos com garantia e suporte mínimo do fabricante de 36 (trinta e seis) meses, contados após concluídas as etapas de homologação e entrega final, com atendimento on-site, com substituição do equipamento defeituoso ocorrendo em até no máximo 07 (sete) dias úteis após a abertura do chamado ou comprovação do defeito junto ao proponente/fabricante;

1.3. Atualizações de firmware e correções devem estar disponíveis via Internet, sem custo adicional durante o período de garantia;

1.4. Todas as funcionalidades especificadas dos equipamentos devem estar aptas e licenciadas no ato de sua aquisição, sem custos adicionais para sua plena utilização;

1.5. Em caso de falhas, fica a cargo do fornecedor o envio do produto substituto, e também é de responsabilidade do fornecedor devolver para o fabricante o produto danificado;

1.6. Os chamados de suporte técnico podem ser abertos com o proponente e com o suporte técnico do fabricante a critério da SEFAZ-ES;

1.7. Os chamados de severidade baixa, ou seja, aqueles relacionados a impactos de baixa relevância no ambiente de rede da SEFAZ-ES e que não afetam o seu pleno funcionamento, devem possuir um tempo de resposta máximo de 36H (trinta e seis horas) para diagnóstico e solução do problema, em língua portuguesa.

1.8. Os chamados de severidade média, ou seja, aqueles relacionados a impactos de relevância média no ambiente de rede da SEFAZ-ES, influenciando negativamente no funcionamento de alguns dos seus serviços mas sem torná-la totalmente inoperante, devem possuir um tempo de resposta máximo de 24H (vinte e quatro horas) para diagnóstico e solução do problema, em língua portuguesa.

1.9. Os chamados de severidade crítica, ou seja, aqueles relacionados a impactos de alta relevância que impedem a operação da rede da SEFAZ-ES, devem possuir um tempo de resposta máximo de 04H (quatro horas) para diagnóstico e solução do problema, em língua portuguesa.

1.10. Caberá exclusivamente à SEFAZ a categorização do chamado no ato da sua abertura. 





REGRAS GERAIS

1. Prazos:

1.1. Entrega dos equipamentos: em até 60 (sessenta) dias consecutivos contados do início da vigência do contrato.  

1.2. Definição e entrega do Projeto de Implantação: em até 60 (sessenta) dias consecutivos contados do início da vigência do contrato.  

1.3. Execução: em até 90 (noventa) dias consecutivos após a aprovação do Projeto de Implantação pelo corpo de analistas da SUREP (SEFAZ-ES);

1.4. Homologação e entrega final: em até 07 (sete) dias consecutivos após a finalização da execução dos serviços de implantação da solução;

1.5. Garantia assistida de 30 (trinta) dias consecutivos após a homologação da solução para eventuais problemas de implantação, com atendimento “in loco” em até 24h (vinte e quatro) horas para problemas não solucionados em até 8h (oito) horas a partir da abertura da ocorrência;

1.6. Treinamento “in loco”: em até 07 (sete) dias consecutivos após a homologação da solução. 

2. Deveres da Contratada:

2.1. Alocar para este projeto, no mínimo, 01 (um) profissional certificado como Project Management Professional (PMP) que será o Gerente do Projeto;

2.2. Para o itens 1, 2, 3 e 4 do lote 1 apresentar, no mínimo, 01 (um) profissional com certificação técnica emitida pelo fabricante ou instituto autorizado pelo respectivo fabricante dos switches, indicando sua habilitação técnica na tecnologia ofertada. Este profissional deve executar “in loco” os serviços especificados e prestar o suporte e o atendimento em garantia dos produtos;

2.3. Executar o objeto nas condições especificadas pela Secretaria da Fazenda do Estado do Espírito Santo;

2.4. Registrar as ocorrências havidas durante a execução do objeto, de tudo dando ciência à Secretaria da Fazenda do Estado do Espírito Santo, respondendo integralmente por sua omissão;

2.5. Desenvolver os serviços sempre em regime de entendimento com a Secretaria da Fazenda do Estado do Espírito Santo;

2.6. Prestar os serviços sempre por intermédio do responsável legal ou por técnicos qualificados, devendo responder perante a Secretaria da Fazenda do Estado do Espírito Santo e a terceiros pela cobertura dos riscos de acidentes de trabalho de seus empregados, prepostos ou contratados, por todos os ônus, encargos, perdas e danos porventura resultantes da execução do objeto;

3. Da Proposta Técnica a Ser Apresentada pelo Licitante Arrematante:

3.1. Relacionar na proposta técnica todos os equipamentos propostos, indicando sua denominação, configuração, “part-number” e todas as características técnicas;

3.2. Anexar a(s) página(s) impressas com o texto que indique as funcionalidades exigidas, devidamente hachurado, comprovando mediante documentação oficial do fabricante via manuais, arquivos, sites “impressos” da Web com suas respectivas URL’s para conferência, que efetivamente manifestem de forma clara e direta a existência e aderência ao quesito ou padrão exigido ao longo dessas especificações, informando a exata localização da informação a partir da utilização de uma Planilha de Correlação de Itens, conforme exemplo abaixo:
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	Documento
	Pág. 
Anexo
	Localização
	Página / Seção / Parágrafo, etc.

	4.1.1
	XYZ Switch Configuration Guide
	1
	http://www.xyznetworks.com/docs/xyzswitch/configuration_guide.pdf
	 Página 243

	4.1.2
	Administration Guide - XYZ Switch v.4.9
	2
	http://www.xyznetworks.com/docs/xyzswitch/administration_guide_v49.html
	Seção 1.4.7

	...
	
	
	
	





OBSERVAÇÃO :

1. As empresas licitantes deverão apresentar proposta pelo preço total do lote. As empresas que apresentarem no Sistema de Pregão Eletrônico (www.licitacoes-e.com.br) propostas iniciais com valor superior ao estipulado neste anexo serão automaticamente desclassificadas.

2. A empresa arrematante deverá apresentar juntamente à sua proposta comercial a Planilha de Correlação de Itens e documentos correlatos (v. Item 3 das Regras Gerais deste Anexo I), sob pena de desclassificação do certame.  




INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR:

[image: ]



ANEXO II

PREGÃO No 015/2011

PROPOSTA COMERCIAL

Empresa: ____________(Nome do licitante)____________

À: Secretaria de Estado da Fazenda

PREGÃO No 015/2011 - Contratação de empresa para o fornecimento de equipamentos e serviços necessários à interconexão das redes locais.

Prezados Senhores:

Pela presente formulamos Proposta Comercial para o fornecimento supracitado, de acordo com todas as condições do PREGÃO No 015/2011 e seus anexos.

Compõem nossa Proposta os seguintes anexos:

Anexo I – Descrição do Objeto, com indicação do preço unitário de cada item e preço global e Planilha de Correlação de Itens (vide item 3 das Regras Gerais do Anexo I do Edital);
Anexo III – Documentos para Habilitação;
Anexo IV - Declaração de Atendimento ao Inciso XXXIII, art. 7º, da Constituição Federal;
Anexo V - Dados Complementares para Assinatura do Contrato.

1 - O prazo de validade de presente Proposta é de 60 dias corridos, a contar da data estabelecida neste edital.

Os preços ora propostos incluem todas as despesas diretas, indiretas, benefícios, tributos, contribuições, seguros e licenças, de modo a se constituírem em única e total contraprestação pela aquisição dos bens e pela execução dos serviços.

Indicação da modalidade de garantia do contrato, conforme artigo 56, da Lei nº8.666/93 (assinale a opção desejada): ( ) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; ( ) seguro-garantia; ( ) fiança bancária.

Prazo de garantia não inferior ao solicitado no Anexo I, para cada item.

Sem mais para o momento, firmamo-nos,

Atenciosamente,


____________________________________
Identificação e Assinatura


ANEXO III

PREGÃO No 015/2011

EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO

Para habilitar-se no certame, após a fase de disputa, o licitante vencedor deverá apresentar a seguinte documentação:

1 - DA HABILITAÇÃO 

Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à exceção daqueles que, por sua natureza, não contenham validade, e poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou por servidor da Secretaria de Estado da Fazenda, ou publicação em órgãos da imprensa oficial, não sendo aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos neste edital.

1.1 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de documentação que identifique a Diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

1.2 - DA REGULARIDADE FISCAL

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ.

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal, Estadual (onde for sediada a empresa e a do Estado do Espírito Santo, quando a sede não for deste Estado) e Municipal da sede da licitante.

c) Prova de regularidade com a Dívida Ativa da União;

d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;

e) Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS).

§1º. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz.

§2º. Nos casos de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, não se exige comprovação de regularidade fiscal para fins de habilitação, mas somente para formalização da contratação, observadas as seguintes regras:

I – A licitante deverá apresentar, à época da habilitação, todos os documentos exigidos para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição;

II - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, é assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da apresentação dos documentos, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

III - O prazo a que se refere o inciso anterior poderá, a critério da Administração Pública, ser prorrogado por igual período;

IV - Em caso de atraso por parte do órgão competente para emissão de certidões comprobatórias de regularidade fiscal, a licitante poderá apresentar à Administração outro documento que comprove a extinção ou suspensão do crédito tributário, respectivamente, nos termos dos artigos 156 e 151 do Código Tributário Nacional, acompanhado de prova do protocolo do pedido de certidão;

V - Na hipótese descrita no inciso anterior, a licitante terá o prazo de 10 (dez) dias, contado da apresentação dos documentos a que se refere o parágrafo anterior, para apresentar a certidão comprobatória de regularidade fiscal;

VI - O prazo a que se refere o inciso anterior poderá, a critério da Administração Pública, ser prorrogado por igual período, uma única vez, se demonstrado pela licitante a impossibilidade de o órgão competente emitir a certidão;

VII - A formalização da contratação fica condicionada à regularização da documentação comprobatória de regularidade fiscal, nos termos dos incisos anteriores, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes e com elas contratar, observada a ordem de classificação, ou revogar a licitação.

1.3 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Comprovação de que a empresa licitante forneceu equipamentos e presta ou prestou, sem restrição, serviços de natureza semelhante aos indicados no Anexo I do edital. A comprovação será feita por meio de apresentação de no mínimo 01 (um) atestado, devidamente assinado, carimbado e em papel timbrado da empresa ou órgão tomador do serviço, compatível com o objeto desta licitação. 
1.4 - DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, na forma da Lei, já exigíveis, certificado por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade competente, contendo termo de abertura, encerramento e registro no órgão competente, extraídos do livro diário, comprovando a boa situação financeira da licitante, podendo ser atualizado por índices oficiais na hipótese de encerrados há mais de 03 (três) meses da data de sua apresentação, vedada a substituição por Balancetes e Balanços provisórios;

a.1) Para Sociedade Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na forma da Lei 6.404/76, cópias da publicação de:

0. balanço patrimonial;	

0. demonstração do resultado do exercício; 

	0. demonstração dos fluxos de caixa. A companhia fechada com patrimônio líquido, na data do balanço, inferior a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) não será obrigada à apresentação da demonstração dos fluxos de caixa; 


0. demonstração das mutações do Patrimônio Líquido  ou a demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados; 

0. notas explicativas do balanço. 

a.2) Para outras empresas: 

0. balanço patrimonial registrado na Junta Comercial; 

0. demonstração do resultado do exercício. 

0. Cópia do termo de abertura e de encerramento do livro Diário, devidamente registrado na Junta Comercial. 

b) Somente serão habilitados os licitantes que apresentarem no Balanço Patrimonial, os seguintes índices: Índice de Liquidez Geral - ILG, Índice de Solvência Geral – ISG e Índice de Liquidez Corrente - ILC igual ou maior que 1,00 (um);

b.1) As fórmulas para o cálculo dos índices referidos acima são os seguintes:

i) Índice de Liquidez Geral:

ILG = (AC + RLP)
          (PC + PNC)

Onde:
ILG – Índice de Liquidez Geral;
AC – Ativo Circulante;
RLP – Realizável a Longo Prazo;
PC – Passivo Circulante;
PNC – Passivo Não Circulante[footnoteRef:2]; [2:  Equivalente ao Exigível a Longo Prazo – ELP (art. 180 da Lei Federal nº 6.404/76, com a redação dada pela Lei Federal nº 11.941/2009). ] 


ii) Índice de Solvência Geral:

ISG =       AT      .      
            PC + PNC

Onde:

ISG – Índice de Solvência Geral;
AT – Ativo Total;
PC – Passivo Circulante;
PNC – Passivo Não Circulante[footnoteRef:3]; [3:  Equivalente ao Exigível a Longo Prazo – ELP (art. 180 da Lei Federal nº 6.404/76, com a redação dada pela Lei Federal nº 11.941/2009). ] 


iii) Índice de Liquidez Corrente:

ILC =       AC    
                PC

Onde: 

ILC – Índice de Liquidez Corrente;
AC – Ativo Circulante;
PC – Passivo Circulante;

c) Os licitantes que apresentarem resultado menor do que 1,00 (um), em qualquer dos índices referidos ACIMA, quando de suas habilitações deverão comprovar patrimônio líquido mínimo, na forma dos §§ 2 º e 3º, do artigo 31, da Lei 8.666/93, como exigência imprescindível para sua classificação podendo, alternativamente, ser solicitada prestação de garantia equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, na forma do § 1º do art. 56 do mesmo diploma legal, para fins de contratação;

c.1)  A comprovação do patrimônio líquido será equivalente à 10 % (dez por cento) do valor estimado para contratação, conforme determina a Lei 8666/93, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta, através de índices oficiais.

d) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Recuperação Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias, anteriores à data fixada para a sessão de abertura da licitação.
Parágrafo primeiro. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz.

Parágrafo segundo. A comprovação dos índices referidos na alínea “b”, bem como do patrimônio líquido aludido na alínea “c”, deverão se basear nas informações constantes nos documentos listados na alínea “a” deste item, constituindo obrigação exclusiva do licitante a apresentação dos cálculos de forma objetiva, sob pena de inabilitação.

1.5 – DA DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII, ART. 7º, DA CONSITUIÇÃO FEDERAL

a) Declaração de cumprimento de inexistência no quadro funcional da empresa, de menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, a não ser que seja contratado na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos (Lei 9.854, de 27/10/99).


2 - DAS REGRAS RELATIVAS AO CRC/ES

a) Os licitantes que desejarem se cadastrar perante o Cadastro de Fornecedores do Estado do Espírito Santo (CRC/ES) deverão seguir as regras estabelecidas pelo Decreto nº 2.394-R de 12 de novembro de 2009 e demais normas complementares;

b) Os licitantes cadastrados no CRC/ES poderão deixar de apresentar a documentação exigida nos itens 1.1, 1.2 e 1.4;

c) Somente serão dispensados os documentos exigidos no Item 1.2, que se encontrarem dentro do prazo de sua validade;

d) Caso algum documento apresentado junto ao CRC/ES já esteja vencido, esse deverá ser apresentado junto ao Pregoeiro para fins de comprovar sua regularidade habilitatória, salvante a hipótese prevista na Lei Complementar nº 123/2006;

e) O CRC/ES não exime os interessados de apresentar a documentação relativa à qualificação técnica (Item 1.3) exigida, salvo se previamente encaminhada ao Núcleo de Cadastro e devidamente cadastrada;

f) Em todo o caso, fica o licitante - cadastrado ou habilitado parcialmente - obrigado a declarar, sob as penalidades legais, a eventual ocorrência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação;

g) Declarando o licitante que possui cadastro no CRC/ES, competirá ao Pregoeiro Oficial verificar a veracidade da afirmação por meio de consulta ao referido Sistema, devendo ser juntados aos autos os comprovantes da consulta.


3 - DA COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE OU EQUIPARADAS

Os licitantes que invocarem a condição de microempresas ou empresas de pequeno porte para fins de exercício de quaisquer dos benefícios previstos na Lei Complementar nº. 123/2006 e reproduzidos neste edital, deverão apresentar ainda os seguintes documentos:

3.1 - Licitantes optantes pelo Sistema Simples Nacional de Tributação, regido pela Lei Complementar 123/2006:

a) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site do Ministério da Fazenda, http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Aplicacoes/ATBHE/aplicacoesSimples.app/ConsultarOpcao.aspx;

b) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos do § 4º do Artigo 3º da LC 123/06.

3.2 – Licitantes não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei Complementar nº. 123/2006:

a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 3º da LC 123/06;

b) Cópia da Declaração de Informação Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica – DIPJ e respectivo recibo de entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE;

c) Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

d) Cópia do contrato social e suas alterações; e

e) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da LC 123/06.

§1º. Os documentos aos quais se refere este item somente deverão ser apresentados após a convocação para assinar o contrato, ainda que as microempresas, e pequenas empresas ou equiparadas não optantes pelo Sistema Simples Nacional de Tributação possuam habilitação parcial no CRC/ES.

§2º. O licitante que invocar a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte e não apresentar os documentos comprobatórios respectivos ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado do Espírito Santo, e será descredenciado do CRC/ES, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas fixadas neste edital e das demais cominações legais, incluindo a sanção penal prevista no artigo 93 da Lei Federal nº. 8.666/93, quando for o caso.

§3º. Em caso de empresário ou sociedade empresária submetida ao registro obrigatório na Junta Comercial, fica dispensada a apresentação da cópia do contrato social e suas alterações, desde que seja apresentada a Certidão Simplificada da Junta Comercial da qual conste o enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, expedida em prazo não superior a 15 dias da data marcada para a abertura das propostas. 











































ANEXO IV

PREGÃO No 015/2011

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7.º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei no 9.854/99, que não empregamos menores de 18(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16(dezesseis) anos.

Ressalva: empregamos menores, a partir de 14(quatorze) anos, na condição de aprendizes (   ).

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

Vitória, ____ de __________ de _____.


_______________________________
Licitante interessado


ANEXO V

PREGÃO Nº 015/2011

DADOS COMPLEMENTARES PARA ASSINATURA DO CONTRATO


	NOME DA EMPRESA

	ENDEREÇO DA EMPRESA 

	CNPJ DA EMPRESA

	NOME DO REPRESENTANTE DA EMPRESA QUE ASSINARÁ O CONTRATO

	CPF E ÓRGÃO EMISSOR DO REPRESENTANTE  DA EMPRESA 

	NACIONALIDADE, PROFISSÃO, ESTADO CIVIL DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

	ENDEREÇO RESIDENCIAL DO  REPRESENTANTE DA EMPRESA 




Vitória, ____ de __________ de ______.


ANEXO VI

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 


CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS NECESSÁRIOS À INTERCONEXÃO DAS REDES LOCAIS QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA E A EMPRESA __________________________________.


Contrato no __________
Processo no __________
Pregão no ___________


O Estado do Espírito Santo, por intermédio da (NOME DO ÓRGÃO) adiante denominada CONTRATANTE, órgão da Administração Direta do Poder Executivo, inscrita no CNPJ sob o no ________/______-____ com sede __(endereço completo)________, representada legalmente pelo seu Secretário / Dirigente, Dr. ________________- (nome, nacionalidade, estado civil, profissão)_____________, CPF/MF no _______________________, residente e domiciliado _________(endereço completo)_____________, e a Empresa ____________________, doravante denominada CONTRATADA, com sede _______ (endereço completo)________, inscrita no CNPJ sob o no__________/______-____ neste ato representada pelo _______ (condição jurídica do representante) Sr._______ (nome, nacionalidade, estado civil, profissão) _________ ajustam o presente CONTRATO de Compra e Venda de Equipamentos de Informática, nos termos da Lei nº 8.666,  de 21 de junho de 1993 e Lei nº 8.883, de 08 de junho de 1994, de acordo com os termos do Processo de no __________, parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição,   juntamente com a Proposta apresentada pela CONTRATADA datada de ___/___/___, ficando, porém, ressalvadas como não transcritas as condições nela estipuladas que contrariem as disposições deste CONTRATO, que se regerá pelas Cláusulas seguintes.


CLÁUSULA PRIMEIRA
1. DO OBJETO

Este contrato tem por objeto a aquisição a aquisição de equipamentos e serviços necessários à interconexão das redes locais, conforme especificações constantes do anexo I deste Contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA
2 - DO REGIME DE EXECUÇÃO

Fica estabelecido o regime de execução indireta, sob a modalidade empreitada por preço global, nos termos do art. 10, II, "a" da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA
3 - DO PREÇO

3.1 - O preço total do presente contrato é de R$__________(valor por extenso), de acordo com a proposta comercial.

3.2 - Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis.

3.3 - No preço já estão incluídos todos os custos e despesas, inclusive transporte, instalação, tributos, embalagens, seguros, licenças e outros custos relacionados ao fornecimento dos bens e serviços, inclusive garantia.

CLÁUSULA QUARTA
4 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4.1 - O pagamento será realizado por meio das seguintes parcelas:

1. hardware e licenças de software: o pagamento se dará 70% (setenta por cento) quando da entrega e 30% (trinta por cento) quando da homologação final da solução pela SEFAZ;

1. serviços de implantação, configuração e migração: 30% (trinta por cento) será pago quando da aprovação pela SEFAZ do planejamento detalhado da solução, proposto pela contratada, 40% (quarenta por cento) quando da entrega da implantação da solução e 30% (trinta por cento) quando da homologação final da solução pela SEFAZ;

1. treinamentos: o treinamento oficial será pago após a sua realização e entrega dos certificados de participação e o treinamento in loco será pago após a sua execução e aceite da SEFAZ. 

1. serviços mensais de atualização, manutenção e assistência técnica: a contratante pagará à contratada pelo serviço efetivamente prestado no mês de referência. 

4.2 - A Contratante pagará à Contratada pelos componentes adquiridos, até o décimo dia útil após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente a cada parcela indicada no item 4.1 acima, devidamente aceita pelo Contratante, vedada a antecipação. 

4.3 – Decorrido o prazo indicado no item anterior, incidirá multa financeira nos seguintes termos: 

                                     V.M = V.F x 12 x ND
		                                   100   360
	     
Onde:

V.M. = Valor da Multa Financeira.

	V.F. = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso.

	ND = Número de dias em atraso.

4.4 - Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura devida, a ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura.

4.5 - A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente o estabelecido na Lei nº 4.320/64, assim como na Lei Estadual nº 2.583/71 e alterações posteriores;

4.6 - Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela Contratante.

CLÁUSULA QUINTA
5 - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

A Contratada garante a execução deste Contrato, na modalidade de _______como definidas no art. 56, § 1º da Lei Nº 8.666/93, no valor de R$ ______(valor numérico)______, ______(valor por extenso)______, equivalentes a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, com validade até 30 (trinta) dias após a data prevista para seu vencimento, tudo através do documento __________, que torna-se parte integrante do presente ajuste.

Parágrafo Primeiro. Ocorrendo alteração do preço contratual originariamente fixado, por força de revisão, reajuste, acréscimos e decréscimos quantitativos, dentre outras hipóteses previstas em lei e neste contrato, competirá à Contratada a oferta de nova garantia de execução de contrato, readequada ao preço contratual atualizado. 

Parágrafo Segundo. O Contratante restituirá ou liberará a garantia prestada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o término da execução do Contrato, de acordo com o art. 56, § 4º da Lei Nº 8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA
6 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão à conta da atividade n.º1.183FI0099; Fonte 0142 (BNDES); Elementos de Despesa 4.4.90.39 e 4.4.90.52, do orçamento da SEFAZ.

CLÁUSULA SÉTIMA
7 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

7.1 - O prazo de vigência contratual terá início no dia subseqüente ao da publicação do resumo do contrato no Diário Oficial e terá duração de 36 (trinta e seis) meses. 

7.2 – A prorrogação poderá ser admitida nos termos do artigo 57, da Lei Federal nº. 8.666/93, mediante prévia justificativa e autorização da autoridade competente, devendo ser precedida, ainda, de manifestação da Procuradoria Geral do Estado do Espírito Santo. 
7.3 - Fica resguardado o prazo de garantia do material adquirido, conforme estipulado na Cláusula Décima e no Anexo I deste Contrato.

CLÁUSULA OITAVA
8 - DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS EQUIPAMENTOS

8.1 – A Administração Contratante designará, formalmente, o servidor (ou comissão de, no mínimo, três membros, na hipótese do parágrafo 8º do art. 15 da Lei nº. 8.666/93) que será responsável, juntamente com o ITI – Instituto de Tecnologia da Informação e Comunicação do Espírito Santo - pelo recebimento do material, por meio de termo circunstanciado que comprove a adequação do objeto aos termos deste contrato.

8.2 - Os equipamentos serão recebidos, provisoriamente, pela CONTRATANTE, em até 60 (sessenta) dias a contar do início da vigência contratual, no endereço: Avenida Jerônimo Monteiro, 96, Ed. Aureliano Hoffmann, Centro, Vitória - ES, telefone: (27) 3636-4081, em sua totalidade, onde serão avaliados tecnicamente pelo órgão promotor do certame e pelo ITI – Instituto de Tecnologia da Informação e Comunicação do Espírito Santo.

8.3 - Decorridos 15 (quinze) dias úteis contados do recebimento provisório, a CONTRATANTE procederá com o recebimento definitivo do objeto, caso esteja de acordo com o especificado no anexo I do Edital e neste Contrato.

8.4 - Caso não tenham sido atendidas as condições contratuais e técnicas no fornecimento e instalação dos equipamentos, será lavrado o Termo de Recusa, onde serão apontadas as falhas constatadas, ficando a Contratada obrigada a reparar, corrigir, substituir ou remover, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da contratação.

8.5 - Somente após haver sanado as falhas e irregularidades apontadas, a contratada será considerada apta para o recebimento do pagamento correspondente.

CLÁUSULA NONA
9 - DO ACOMPANHAMENTO, DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

9.1 – A SEFAZ designará formalmente o servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do contrato, competindo-lhe atestar a realização dos serviços contratados, observando as disposições deste Contrato, sem o que não será permitido qualquer pagamento.

9.2 – O recebimento dos serviços ocorrerá da seguinte forma:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 05 (cinco) dias da comunicação escrita do contratado;

b) definitivamente, pelo servidor designado pela SEFAZ, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 15 (quinze) dias. 

CLÁUSULA DÉCIMA
10 - DA GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS

Os bens, objetos deste Contrato, terão garantia de 36 (trinta e seis) meses, contados a partir da data da entrega dos mesmos, respeitadas as demais condições do Anexo I deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
11 - DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES

11.1 - Constituem obrigações da Contratante:

a) alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários à aquisição dos bens e serviços, promovendo o pagamento à Contratada,  conforme as condições estabelecidas neste Contrato;

b) designar servidor(es) responsável(is) pelo acompanhamento e fiscalização do objeto licitado, conforme ANEXO I;

c) atestar e receber os bens/serviços efetivamente contratados de acordo com as cláusulas deste documento.

11.2 - Constituem obrigações da Contratada:

1. executar o serviço ajustado nos termos da Cláusula 1ª, dentro dos padrões estabelecidos pela SEFAZ, de acordo com o especificado no Edital, na proposta comercial, neste contrato e no seu Anexo que faz parte deste instrumento, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;

utilizar, na execução do objeto contratado, pessoal que atenda, dentre outros, aos seguintes requisitos:

b.1) qualificação para o exercício das atividades que lhe forem confiadas;

b.2) bons princípios de urbanidade;

registrar as ocorrências havidas durante a execução do presente Contrato, de tudo dando ciência à Contratante, respondendo integralmente por sua omissão;

providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela Secretaria de Estado da Fazenda – SEFAZ referentes à forma do objeto da licitação e ao cumprimento das demais obrigações assumidas neste contrato;

atender às despesas e encargos de qualquer natureza com o seu pessoal, necessários à execução do presente Contrato, responsabilizando-se pelos encargos de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, de acidente de trabalho, e outras;

responsabilizar-se pelo ressarcimento de quaisquer danos diretos, comprovados, causados aos órgãos participantes deste Contrato, na execução das obrigações assumidas, respondendo por perdas e danos pela infração cometida ou executada inadequadamente;

prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato;

dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste Contrato;

prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do objeto, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

manter, durante toda execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigida na licitação. 

observar vedação da subcontratação no todo ou em parte, do objeto contratado, exceto para serviços de cabeamento conforme disposições do Anexo I.

cumprir as demais obrigações descritas no Anexo I.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
12 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 – O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de multa de mora, nas seguintes condições:

12.1.1 – Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir sobre o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrato encontre-se parcialmente executado;

12.1.2 - Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução do contrato;

12.1.3 - A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas no item 10.2 deste edital e na Lei Federal nº. 8.666/93;

12.2 - A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das seguintes sanções ao licitante contratado:

a) advertência;

b) multa compensatória por perdas e danos, no montante de 10% (dez por cento) sobre o saldo contratual reajustado não executado pelo particular;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual, Direta ou Indireta, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Impedimento para licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, Direta ou Indireta, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, especificamente nas hipóteses em que o licitante, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, em toda a Federação, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “c”.

§ 1º. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”; “d” e “e” deste item, não são cumulativas entre si, mas poderão ser aplicadas juntamente com a multa compensatória por perdas e danos (alínea “b”).

§ 2º. Quando imposta uma das sanções previstas nas alíneas “c”, “d” e “e”, a autoridade competente submeterá sua decisão ao Secretário de Estado de Gestão e Recursos Humanos - SEGER, a fim de que, se confirmada, tenha efeito perante a Administração Pública Estadual.

§ 3º. Caso as sanções referidas no parágrafo anterior não sejam confirmadas pelo Secretário de Estado de Gestão e Recursos Humanos - SEGER, competirá ao órgão promotor do certame, por intermédio de sua autoridade competente, decidir sobre a aplicação ou não das demais modalidades sancionatórias.

§ 4º. Confirmada a aplicação de quaisquer das sanções administrativas previstas neste item, competirá ao órgão promotor do certame proceder com o registro da ocorrência no CRC/ES, e a SEGER, no SICAF, em campo apropriado. No caso da aplicação da sanção prevista na alínea “d”, deverá, ainda, ser solicitado o descredenciamento do licitante no SICAF e no CRC/ES.

12.3 – As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras:

a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do certame deverá notificar o licitante contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia;

b)  A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, indicando, no mínimo: a conduta do licitante contratado reputada como infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa;

c) O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) dias consecutivos, devendo, em ambos os casos, ser observada a regra do artigo 110 da Lei Federal nº. 8666/93;

d) O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de endereço ocorridas no curso do processo licitatório e da vigência do contrato, considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da comunicação;

e) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, o órgão promotor do certame proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o direito de recurso do licitante que deverá ser exercido nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93;

f) O recurso administrativo a que se refere a alínea anterior será submetido à análise da Procuradoria Geral do Estado do Espírito Santo.

12.4 – Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela Administração poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos ao licitante contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato;

12.5 – Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a rescisão do contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da garantia prestada pela contratada;

12.6 – Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança judicial da diferença.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
13 - DA RESCISÃO

A rescisão do Contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 78 e 79 da Lei nº 8.666/93, com aplicação do art. 80 da mesma Lei, se for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
14 - DOS ADITAMENTOS

O presente contrato poderá ser aditado nos termos da Lei no 8.666/93, após manifestação formal da Procuradoria Geral do Estado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA
15 - DOS RECURSOS

Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos termos do art. 109, da Lei no 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA
16 - DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA

Representará a Contratada na execução do ajuste, como preposto, ______________(nome completo, nacionalidade, profissão e estado civil do representante da empresa)_____________.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA
17 - DO FORO

Fica eleito o foro de Vitória-ES – Comarca da Capital do Estado do Espírito Santo, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato e que não possam ser resolvidos por meios administrativos.

E por estarem, assim, justos e acertados, assinam o presente instrumento, após lido e achado conforme.

Vitória-ES, ____ de __________ de ______.


___________________________________
CONTRATANTE


___________________________________
CONTRATADA






















ANEXO I

A ser preenchido com base no Anexo I do Edital de Pregão, e na proposta apresentada pela empresa vencedora.
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ANEXO II

	
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO


	
FASES

	PRAZOS
	DESEMBOLSO

	EQUIPAMENTOS
	 
	100%

	Hardware e Licenças de Software
	 Entrega em até 60 (sessenta) dias consecutivos contados do início da vigência do contrato.  
	70%

	Homologação e entrega final 
	 Em até 07 (sete) dias após a finalização dos serviços de implantação da solução.
	30%

	 
	 
	 

	SERVIÇOS
	 
	100%

	Definição e entrega do Projeto de Implantação 
	 Entrega em até 60 (sessenta) dias consecutivos contados do início da vigência do contrato.  
	30%

	Serviços de implantação, configuração e migração
	 Entrega em até 90 (noventa) dias consecutivos contados da aprovação do projeto de implantação.
	40%

	Homologação e entrega final 
	 Em até 07 (sete) dias após a finalização dos serviços de implantação da solução.
	30%

	 
	 
	 

	TREINAMENTOS
	 
	 

	Treinamento Oficial 
	 A critério da SEFAZ nos termos do subitem 1.7 do item 7 do Anexo I do Edital.
	100%

	Treinamento in loco
	 Em até 07 (sete) dias após a homologação da solução.
	100%

	 
	 
	 

	GARANTIAS
	 
	 

	Serviço mensal de atualização, manutenção e assistência técnica
	Prestado mensalmente por 36 (trinta e seis) meses
	100%
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